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			Preâmbulo


			O Brasil é considerado o maior produtor mundial de cana-de-açúcar. Esse feito tem se atribuído à sua extensão territorial, tradição histórica canavieira, grandes áreas de solos férteis e clima ajustado às necessidades dessa gramínea sacarina. Isso tudo é verdade, mas de pouco valeriam tais vantagens se não fosse a gigante competência do empresariado agroindustrial sucroalcooleiro e o enorme “know-how” técnico-científico da seleta comunidade agronômica canavieira, integrante da STAB — Sociedade Brasileira dos Técnicos Açucareiros do Brasil.


			Diferentemente do que aconteceu em outros países produtores de cana-de-açúcar, no Brasil dos primórdios da época dos Engenhos Centrais, havia abundância de mão de obra proveniente do Colonato e da crescente expansão dos fornecedores de cana. No pós-Segunda Guerra Mundial, em meados do século passado, iniciou-se um persistente processo de êxodo rural. Enquanto nas maiores zonas urbanas do estado de São Paulo multiplicavam-se as pequenas e médias empresas dos mais variados ramos, absorvedoras de mão de obra, nas zonas rurais ocorria progressiva mudança da tração animal para a motomecanização da lavoura canavieira. O crescente aumento da capacidade de moagem das usinas era sobejamente suprido pela enorme capacidade de transporte de carga por via férrea, contando com locomotivas a vapor importadas da França, Alemanha e Inglaterra.


			Do final da década de 1960 até meados da década de 2000 a colheita da lavoura canavieira passou por total metamorfose. Foram cerca de 40 anos de aceleradas mudanças radicais em todo o processo produtivo canavieiro, mas com marcante prevalência nos sistemas CCT/CTT. O então vigoroso e consolidado trinômio “corte manual de cana queimada + carregadora mecânica + caminhão trucado”, simplesmente desapareceu do cenário agroindustrial canavieiro. A queima do palhiço proibida por lei extinguiu o “boia-fria” e seu agente “gato”, retirando da esfera canavieira conflitos sociais e abrindo caminho para inovações tecnológicas poupadoras de mão de obra.


			A colheita mecanizada de cana-de-açúcar ganhou novos contornos à mercê do interesse de empresas multinacionais pelo mercado nacional de colhedoras de cana. Tecnologias alóctones embutidas em projetos de colhedoras importadas foram relativamente absorvidas, apesar de certas inconformidades, pela agroindústria canavieira nacional, reféns de um mercado então praticamente virgem de expertise metalmecânica para produção de colhedoras de cana crua de alto desempenho e ausência de políticas públicas de apoio tecnológico governamental a esse subsetor industrial.


			É nesse cenário que se inserem os objetivos pretendidos pelo autor desta obra, visando contribuir na formação acadêmica de novos quadros e no estímulo à reciclagem de agentes envolvidos no uso, na produção e no desenvolvimento tecnológico das máquinas e equipamentos de colheita mecanizada de cana-de açúcar em nosso país.


			O autor


		




		

			
Capítulo 1


			
Histórico e Desafios da Colheita Mecânica


			“All harvesting systems result in some “loss of value” between the crop in the field and the product delivery to the mill. In decisions relating to the harvesting strategies, compromise is inherent in all.”


			(Chris Norris, PhD)


			Ribeirão Preto, Agrishow 2019


			
1.1 Introdução


			A memória histórica de qualquer ramo da atividade humana é sempre um caminhar cronológico de vitórias e derrotas, de êxitos e fracassos. Todavia, no campo tecnológico, o saldo evolutivo desse caminhar, felizmente, é sempre positivo, com bem mais avanços que retrocessos. No caso da mecanização agrícola, a memória histórica mais recente nos revela que os desafios à sua evolução têm sido marcados por três fatores: oportunismo mercadológico, produtividade da mão de obra e empreendedorismo científico-tecnológico. Como o significado sociocultural e político desses fatores depende da condição de cada país, fica evidente a ocorrência dessa enorme diversidade na historiografia mundial sobre uso de máquinas, implementos e ferramentas na agricultura.


			No Brasil, a explosiva expansão da produção de algodão, soja e cana-de-açúcar nas últimas duas ou três décadas bem atesta a importância do alavancar propiciado pelo avanço evolutivo da mecanização agrícola. Fatores adversos à mecanização intensiva, especialmente no caso da cana-de-açúcar, têm diferenciado bastante o comportamento evolutivo da produção canavieira entre as duas regiões típicas: Centro-Sul e Norte-Nordeste, como mostra o gráfico da Figura 1.1.
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			Figura 1.1 - Evolução histórica diferenciada da produção de cana-de-açúcar entre as duas regiões canavieiras típicas de nosso país. Fonte: Brasil (2014).


			A abordagem do tema deste capítulo — histórico e desafios da colheita mecânica — está focada mais especificamente na região Centro-Sul, com ênfase às máquinas destinadas à realização das operações de Corte & Carregamento & Transporte ou de Corte & Transbordo & Transporte, comumente referidos como sistemas CCT ou CTT, respectivamente.


			
1.2 Historiografia canavieira nacional


			A abordagem histórica do desenvolvimento da agroindústria canavieira brasileira, em geral, tem sido feita a partir do período colonial e com foco na região Nordeste, notadamente no estado de Pernambuco. Todavia estudos mais recentes, focando especificamente o histórico das inovações no agronegócio canavieiro, consideram a região Centro-Sul e especialmente o estado de São Paulo o cenário de maior significado, notadamente no aspecto inovação tecnológica.


			A produção canavieira se concretiza através de uma série de ações (operações agrícolas) que acompanham cronologicamente o ciclo fenológico da lavoura, com forte interação entre as áreas agrícola (preparo do solo, plantio, cultivo, colheita etc.) e a industrial de produção de açúcar e álcool, especialmente no caso do sistema CCT/CTT em períodos de safra.


			A adoção de mecanização intensiva a partir dos anos 1975–80, com migração do CCT semimecanizado para o CCTT (corte/carregamento/transbordo/transporte) e chegada ao CTT integralmente mecanizado pela introdução de colhedoras combinadas de cana picada e do transporte rodoviário em comboios de alta capacidade de carga, resultou no cenário expresso no gráfico da Figura 1.2 — uma evolução exponencial da capacidade de moagem diária da nossa agroindústria canavieira.
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			Figura 1.2 - Evolução histórica da moagem de cana-de-açúcar no Brasil, nos últimos 70 anos, considerando-se uma safra média de 200 dias/ano. O caráter exponencial do crescimento da moagem diária se confirma pelo coeficiente de determinação (R²) da ordem de 0,97. Fonte: Brasil (2014).


			O gráfico da Figura 1.2 indica que na safra 2013/14, a entrega diária de cana-de-açúcar nas unidades industriais brasileiras foi da ordem de 3,29 milhões de toneladas a cada 24 horas. Esse fluxo de cana do campo para a indústria sucroalcooleira, se considerando o transporte por treminhão ou bitrem, com capacidade média de 40 t/viagem, representa algo em torno de 3,4 mil viagens por hora durante os 200 dias de safra média. Essa é a magnitude do desafio atual para os sistemas CTT do agronegócio canavieiro nacional, com o agravante da tendência para crescimento exponencial e cujas consequências fatalmente atingirão os limites de uso dos atuais comboios rodoviários, bem como de suas respectivas logísticas.


			No cenário histórico da lavoura canavieira nacional, até os anos 1940–50, a produção canavieira do estado de Pernambuco quase não se diferencia do estado de São Paulo, os dois maiores estados produtores da época. Todavia, a partir dos anos 1960–70, os índices de expansão da moagem de cana em São Paulo, conforme ilustra a Figura 1.3, diferenciaram-se significativamente de Pernambuco. Tem-se atribuído à topografia da região canavieira pernambucana essa limitação à expansão, todavia constata-se que há outros fatores intervenientes. É o caso, por exemplo, de se analisarem as questões envolvidas no comportamento evolutivo da participação na produção das duas classes típicas dessa matéria-prima: a) cana própria (das usinas) e b) cana de fornecedores (produtores independentes), como ilustram os gráficos da Figura 1.3.
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			Figura 1.3 - Evolução histórica da participação de cana própria e cana de fornecedores na moagem das safras de 1950 a 2013. Gráfico 1.3.A) Evolução das participações no estado de São Paulo, com predominância de cana própria (Usinas protagonizando a produção) sobre a cana de fornecedores. Gráfico 1.3.B) Evolução das participações no estado de Pernambuco, com inversões na participação, demonstrando fraca e insegura atuação das usinas no período. Fonte: Brasil (2014).


			Nos dias atuais, mais especificamente a partir da safra 2011/2012, vem ocorrendo uma mudança significativa no comportamento do modelo de produção de cana das usinas de açúcar e álcool, com o avanço da terceirização da produção canavieira. A participação da matéria-prima produzida por terceiros, na última safra nas usinas do estado de São Paulo foi de 53% e nas usinas de Minas Gerais 46%, segundo NOVACANA (2015).


			No estudo histórico da rota evolutiva da produção de cana-de-açúcar em nosso país, constata-se que a modernização da lavoura canavieira no estado de São Paulo, desde meados do século passado, não se deve apenas à topografia mais favorável à mecanização, mas em muito ao espírito inovador dos empresários paulistas do setor sucroalcooleiro, ao empreendedorismo sinalizado pelo avançar das pesquisas técnico-científicas, além da forte interação e permuta tecnológica com outros países e áreas canavieiras de além-mar.


			
1.3 Os desafios em mecanizar a colheita


			Ao longo dos últimos 75 anos, a mecanização da colheita de cana-de-açúcar tornou-se um caudal de desafios tecnológicos, socioeconômicos e ambientais no cenário mundial do agronegócio canavieiro. Trata-se de uma pauta de abordagem bastante complexa, dada a variabilidade dos fatores intervenientes ao longo de sua rota evolutiva e da diversidade dos impactos provocados nos cenários de produção da cana-de-açúcar. Apesar dessa complexidade, o desafio de mecanizar a operação de colher cana-de-açúcar pode ser expressado de forma sintética, como buscar uma associação otimizada entre um projeto mecânico e uma determinada condição operacional de colheita canavieira. Essa busca de otimização é a marca da rota histórica do desenvolvimento tecnológico, por um lado, do projeto das colhedoras de cana-de-açúcar e por outro, do ambiente agrícola de operação dessas máquinas.


			A condição do ambiente operacional de campo, tendo em vista o sucesso da colheita mecânica, é tema recorrentemente abordado por inúmeros autores, desde longa data, nas diversas regiões canavieiras do mundo. No Brasil, desde meados dos anos 50, o tema já era considerado por LEME e OMETTO (1956) e por LEME e COBRA (1962), que enfatizam a seleção de variedades com colmos de porte ereto e altura uniforme, além da necessária aptidão e treinamento de operadores. Na Argentina, CERRIZUELA e HEMSY (1997) listam os principais aspectos da sistematização das áreas para colheita mecânica: a) espaçamento de plantio de 1,6–1,7 m entre linhas; b) sulcos alinhados com 200–300 m de comprimento; c) carreadores perimetrais com pelo menos 7–8 m de largura. Na África do Sul, BAXTER (1969) cita como fatores importantes no planejamento agrícola de áreas para colheita mecanizada: a) nivelamento do terreno e comprimento dos talhões; b) declividade do talhão e tipo de colhedora; c) sistema de transporte. Na Jamaica, GROENINGEN (1973) ao analisar a evolução da colheita mecânica, verificou a importância do preparo do solo, do planejamento das condições operacionais, adaptação de variedades, além do fato de colhedoras de cana picada terem melhor aceitação que as de cana inteira.


			Os gráficos das Figuras 1.1 e 1.2 bem ilustram o tamanho do desafio brasileiro em mecanizar a colheita de cana-de-açúcar. Num período de 60 anos, o Brasil passou de 15 milhões de toneladas de cana moída, na safra 1950/51, para 560 milhões na safra 2010/2011 — um crescimento exponencial da ordem de quase 40 vezes (ver Figura 1.1). Por outro lado, considerando-se a safra média de 200 dias, verifica-se que o desafio dos sistemas CCT das usinas brasileiras foi passar de uma entrega diária de 78 mil toneladas na safra 1950/51 para uma taxa de entrega nas esteiras das unidades industriais de 2,8 milhões de toneladas na safra 2010/11, a cada 24 horas (ver Figura 1.2).


			1.3.1 Nascimento do Sistema CCT — Manual


			Em nosso país, e especialmente no estado de São Paulo, a excelência tecnológica do agronegócio canavieiro paulista, segundo SAMPAIO (2010), é fruto de um processo evolutivo que pode ser descrito, cronologicamente, em quatro períodos históricos: 1900–1950; 1950–1975; 1975–2000; 2000–2010. No primeiro período, o principal foco de observação para os produtores paulistas foi a lavoura canavieira cubana, com altos ganhos de produtividade e sistema de colheita manual com transporte ferroviário associado ao uso da tração animal no transporte intermediário, como ilustram as Fotos da Figura 1.4.0.
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			Figura 1.4 - Fotos dos equipamentos utilizados no transporte e transbordo de cana em Cuba, entre os anos de 1906 e 1929. Foto 1.4.A) Carros de bois com rodas de aço de grande diâmetro e banda de rodagem chata produzidas no EE.UU.; Foto 1.4.B) Carro de bois com rodado de esteiras; Foto 1.4.C) Transporte ferroviário com locomotivas a vapor; Foto 1.4.D) Guincho de transbordo das carretas de tração animal para os vagões ferroviários. Fonte: Sampaio (2010).


			A passagem da década de 1920 para a de 1930 marca, no estado de São Paulo, o fim do “ciclo do café” e a transição para o da assim denominada “burguesia industrial do açúcar”. Passada a crise de 1929, ocorreram várias inovações em muitos dos antigos engenhos (de açúcar, melado, rapadura e aguardente), motivados até pelo surgimento dos engenhos centrais, com elevada capacidade de moagem e forte tendência para incorporação de tecnologias alóctones. Todavia o nível de mecanização da colheita era diminuto nas quatro fases principais do processo, ou seja: a) corte manual; b) carregamento manual dos feixes e transporte intermediário com tração animal; c) transbordo das cargas para vagões ferroviários; d) transporte ferroviário ao pátio das usinas.


			A jornada de colheita manual era dividida em duas partes: a) despalha e corte dos colmos (pé e ponta) e b) amarração dos colmos em feixes de 8–15 canas, atadas com as folhas da ponta cortada (ver Figura 1.5). O feixe de cana era utilizado como unidade de medida para a remuneração do cortador de cana contratado por empreitada, todavia havia o sistema de “colonos a peso”, no qual o sistema de pagamento era feito pelas toneladas de cana entregues nos pontos de transbordo para os vagões ou diretamente na usina. Essa era a fase de “Corte” do Sistema CCT — Manual, no qual a fase de “Transporte” incluía apenas o percurso entre o talhão em colheita e o ponto de transbordo para a rede ferroviária.
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			Figura 1.5 - Corte e enfeixamento de cana-de-açúcar. Foto 1.5.A) Após o corte, o trabalho de amarração dos colmos, em “frente de colheita” (cana “crua”) na Usina Rafard, durante a safra 1939/40. Foto 1.5.B) Operário amarrando o feixe de cana (cana “crua”) com o próprio ponteiro da cana. Foto 1.5.C) Colhedora de cana (cana “crua”) montando o feixe de canas, ao lado de seu “corote” de água. Foto 1.5.D) “Frente de colheita de cana queimada” em eito de 5 ruas esteiradas na 3ª. entrelinha. Foto 1.5.E) Cana queimada cortada e enfeixada com 12 canas. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe (1939). Foto 1.5.F) Cana queimada, em monte de feixes contados, de usina de açúcar pernambucana. Fonte: Ripoli; Ripoli (2009).


			A etapa seguinte de “Carregamento/Transporte” do Sistema CCT — Manual, que incluía o carregamento e transporte intermediário da cana enfeixada até a ferrovia da usina, apresenta uma diferenciação entre os produtores paulistas e pernambucanos, motivada principalmente pelas condições da topografia dos terrenos cultivados, como ilustram as Fotos das Figuras 1.5 e 1.6.
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			Figura 1.6 - Meios históricos de transporte de cana-de-açúcar, ainda utilizados em 1980, na região canavieira de Pernambuco. Foto 1.6.A) Cangalha, em lombo de muar, sendo carregada com feixes de cana cortada ao meio. Foto 1.6.B) Zorra de arrasto, herança das invasões holandesas, sendo carregada com feixes de cana. Foto 1.6.C) Zorra de rodas, tracionada por duas juntas de bois. Foto 1.6.D) Locomotiva a vapor da Usina Catende, PE. Fonte: Coordenadoria Regional Norte do Planalsucar/IAA (1980, on-line).


			A cangalha, constituída de forquilhas apoiadas no lombo de muares, revelou, em levantamento feito pelo Planalsucar, capacidade de carga entre 150 e 300 kg de cana por animal (Figura 1.6.A), valores próximos do peso vivo dos muares. As zorras, dispositivo de transporte herdado dos antigos invasores holandeses, eram utilizadas em duas versões: a) zorra de rodas (Figura 1.6.C) e b) zorra de arrasto (Figura 1.6.B), a primeira com capacidade de carga de 900–1000 kg e a segunda de 700–880 kg.
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			Figura 1.7 - Sistema CCT-Manual na Usina Rafard-SP, em 1938–40. Foto 1.7.A) Carro de colono canavieiro tracionado por quatro juntas de bois. Foto 1.7.B) Carregamento manual de feixes de cana em carroça de duas rodas e duas parelhas de muares. Foto 1.7.C) Comboio de carroças de duas rodas em transporte de cana da frente de corte manual para a chave ferroviária de transbordo. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe (1940). Foto 1.7.D) Guincho de tração animal (ainda em uso em 1960) para transbordo de carga aos vagões ferroviários. Fonte: arquivo fotográfico do autor (1961).


			1.3.2 Chegada do Sistema CCT Semimecanizado


			Na lavoura canavieira paulista, conforme ilustram as fotos da Figura 1.7, os carros de bois, carroças e guinchos de transbordo acionados por animais foram largamente utilizados até a introdução das carregadoras mecânicas montadas em tratores agrícolas, quando houve a migração do Sistema CCT — Manual para o Sistema CCT Semimecanizado. Nessa migração, verificou-se que os veículos de tração animal eram inapropriados para o carregamento mecânico tratorizado, ocasião em que ocorreu a entrada das carretas canavieiras (inicialmente importadas dos EE.UU.), tracionadas por tratores agrícolas de rodas, e dos primeiros caminhões com capacidade de carga de 6–7 toneladas e equipados com motores a gasolina.


			No segundo período histórico da colheita mecanizada de cana paulista (1950–75), o eixo de interesse tecnológico dos produtores paulistas voltou-se para os EE.UU., notadamente Havaí e Louisiana, ocasião em que ocorreu a introdução das carregadoras de cana, gerando o abandono do enfeixamento e a adoção da queima das palhas como operação de pré-colheita manual. Dessa forma, surge o novo sistema CCT Semimecanizado, de cana queimada e carregamento mecânico. Assim, o carregamento mecânico de colmos passou a ser um fator preponderante na aceleração do processo de mecanização da colheita de cana-de-açúcar no estado de São Paulo e indutor de significativos avanços na absorção de tecnologia mecânica pelo agronegócio canavieiro da região Centro-Sul. Todavia é importante ressaltar que essa transição provocou tal redução nos custos da matéria-prima e ganhos de produtividade da mão de obra, que induziu sensível aumento na tolerância dos critérios de avaliação do teor de impurezas pelas usinas.


			
1.4 A passagem de cana crua para cana queimada


			A prática de queima do canavial como operação de pré-colheita iniciou-se quando foram introduzidas as primeiras máquinas carregadoras de cana (ver Figura 1.8). Nessa ocasião, o então tradicional sistema de corte e enfeixamento manual de cana crua, com pagamento por feixe de 8–15 canas, passou por profunda transformação.


			A queima de pré-colheita eliminou a necessidade da despalha manual e com o uso de carregadoras, a operação manual de enfeixar e amarrar os colmos no feixe foi inicialmente substituída pela amontoa manual da cana cortada ao longo de cinco fileiras contíguas (denominado “eito”), pois as primeiras carregadoras não possuíam rastelo amontoador como ilustra a Figura 1.8.
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			Figura 1.8 - Primitivas carregadoras de cana (anos 1944–50). Foto 1.8.A) Carregadora montada na parte posterior de trator agrícola, em operação na Louisiana, EE.UU. Seus comandos eram por cabo de aço e guinchos de tração, não dispondo de rastelo para a amontoa dos colmos. Fonte: Isuagcenter (2006, on-line). Foto 1.8.B) Primeira carregadora de cana (out/1952), também de comando a cabo de aço, em operação na Usina Piracicaba, da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes. Figura 1.8.C) Rastelo de tração animal construído na Usina Piracicaba em 1952, para amontoar cana esteirada e facilitar o uso da carregadora. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe.


			O desenvolvimento tecnológico das carregadoras, principalmente a substituição dos comandos a cabo de aço por sistemas hidráulicos de comando remoto e a agregação de rastelos amontoadores, impulsionaram o aprimoramento da técnica de corte manual, substituindo-se a amontoa dos colmos pela simples deposição em esteira contínua, da cana cortada a cada eito de cinco ruas. O pagamento do trabalho de corte, antes tendo por base a cana enfeixada (ver Foto 1.5.F, Figura 1.5), passou a ter por parâmetro o comprimento (em metros) do eito de cinco ruas cortadas na jornada, com os colmos depositados na entrelinha central, em esteira contínua como ilustra a Foto 1.10.A (Figura 1.10) e Figura 1.11. Por outro lado, a busca de ganhos de produtividade da mão de obra empregada no corte de cana motivou a indústria de podões canavieiros no sentido de aprimorarem seus produtos, tornando-os ergonomicamente melhor projetados e possuindo lâminas com gume de melhor nível de afiação (ver Figura 1.9).
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			Figura 1.9 - Podões canavieiros. Foto 1.9.A) Amostra de podões canavieiros produzidos na África do Sul. Fonte: arquivo fotográfico de Sérgio B. Paranhos. Foto 1.9.B) Podão tipo “estrovenga”, utilizado no corte de cana na região Nordeste do Brasil. Fonte: arquivo fotográfico do autor (1983).


			1.4.1 Produtividade da mão de obra e seus limites no corte de cana


			A produtividade média1 da mão de obra empregada na operação de corte de cana varia, principalmente, de acordo com a presença de palhas (cana crua vs. cana queimada) e a forma de depositar os colmos no terreno (amontoados vs. em leiras), além de outros fatores antropográficos (idade, compleição física etc.). Segundo FURLANI (1984), no corte manual de cana crua para plantio (sem amarração em feixes), a capacidade varia de 2,5 a 3,5 t.h-d−¹, enquanto para cana queimada e amontoada, essa capacidade vai até 5–7 t.h-d−¹ e no caso de cana queimada depositada em leiras, a capacidade passa para 7–8 t.h-d−¹. De acordo com ALVES (2006), a capacidade média de um cortador que era de 2,5–3,0 t.h-d−¹ na década de 60, passou para 6,0 t.h-d−¹ na década de 80, chegando a 12 t.h-d−¹ no início dos anos 1990. MORENO (2011), ao estudar a transição da colheita manual para a mecanizada, concluiu que no período de 1950 a 2009, a capacidade de trabalho do cortador de cana passou de 3 t.h-d−¹ para 12 t.h-d−¹, confirmando dados publicados anteriormente.


			Assim, ao se considerar uma média da produtividade máxima relatada pelos autores citados, da ordem de 10,5 toneladas por homem-dia (homem-jornada) e a entrega diária (a cada 24 horas) de cana-de-açúcar na safra 2013/14 (gráfico da Figura 1.2) de 3,29 milhões de toneladas/dia, pode-se estimar o número de pessoas necessárias para essa tarefa: (3.290.000/10) x 3 = 987.000. Portanto seriam necessários 987 mil cortadores de cana, fisicamente aptos a cortar 10,5 toneladas a cada 8 horas de jornada, para que um suposto sistema CCT-Manual atendesse à demanda da safra 2013/14. Numa hipotética ausência de tratores e colhedoras, a safra 2013/14 apenas seria concluída se contasse com um contingente de pessoas equivalente à soma das populações de Bauru, Jundiaí e Guarujá, no estado de São Paulo, considerando o Censo de 2010.


			Estudo realizado por RIPOLI & MIALHE (1987), revela que a energia requerida ao corte varia em função do diâmetro do colmo e da inclinação do plano de cisalhamento, como indica o gráfico da Figura 1.10. Quanto mais baixo ocorrer o movimento do podão, menor será a exigência de energia para corte, todavia isso implica numa postura inclinada do corpo, aumentando o esforço físico requerido.
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			Figura 1.10 - Corte manual de cana queimada. Foto 1.10.A) Cortadora de cana trabalhando na última rua de seu eixo de cana esteirada. Foto 1.10.B) Ilustração do movimento do braço e percurso acelerado do gume do facão para atingir a base do colmo, com força suficiente para seccionar o colmo. Gráfico 1.10) Influência da inclinação do ângulo o braço no movimento de corte, sobre a energia exigida para seccionar colmos com diâmetros máximos e mínimos, sob diferentes ângulos de ataque do podão canavieiro. Fonte: Ripoli; Mialhe (1987).


			Associando-se tais variáveis dinâmicas à variável sensação térmica (ver Figura 1.11), fica evidente o enorme esforço físico exigido pelo corte manual, podendo chegar à exaustão caso não se estabeleçam limites e condições apropriadas de trabalho. Assim, para cortar 12 toneladas diárias, como citado por ALVES (2006), é relatado por MORA (2011) que o cortador de cana deve:


			

					Caminhar 8.800 m;


					Desferir 133.332 golpes de podão;


					Fazer cerca de 36.630 flexões e entorses torácicas;


					Perder em média 8 litros de água;


					Carregar 12 toneladas de colmos, distribuído em 800 porções de 15 kg.


			


			Outro aspecto que foi objeto de estudo pela FGV/ISOP (1983) são os acidentes que ocorrem nas diversas operações agrícolas da lavoura, com foco na região canavieira do norte-fluminense. Constatou-se que em 1981 a agência do INPS do município de Campos-RJ, registrou 5.790 acidentes de trabalho, sendo 1.331 (22,98%) na lavoura canavieira, dos quais 822 ocorridos nas operações de corte, carregamento e transporte, ou seja, 61,76% do total dos acidentes nas demais operações manuais da lavoura canavieira.


			Outro aspecto a se considerar é o fato de, recentemente, ter sido utilizado o Anexo 3 da NR 152 para definir os limites de tolerância para exposição ao calor, em regime de trabalho intermitente com períodos de descanso no próprio local de prestação de serviço. Por tratar-se de atividade classificada como tipo “pesada”, com taxa de metabolismo no local de trabalho “fatigante” de 550 kcal/h, o índice de bulbo úmido do termômetro de globo — IBUTG (ver Figura 1.11) pode atingir, com relativa frequência, as faixas previstas de interrupção do trabalho para descanso periódico durante a jornada.
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			Figura 1.11 - Equipamento de monitoramento da sensação térmica em corte manual da cana-de-açúcar. De acordo com a NR 15, quando o índice do bulbo úmido do termômetro de globo - IBUTG atinge a faixa entre 25 e 30, poderá ocorrer interrupção do trabalho por períodos entre 15 e 45 minutos, para descanso (remunerado) por exposição ao calor. Fonte: Mora (2011).


			É fácil concluir-se que muitas das atuais exigências da legislação trabalhista sobre segurança e medicina do trabalho tornam-se obsoletas com o avançar tecnológico da maquinaria agrícola no campo da Ergonomia e Segurança. Tratores e colhedoras com cabines protegidas por “ROPS — Roll Over Protective Structures”, assentos e comandos projetados para o conforto e segurança do operador, cabines com ambiente climatizado, direcionamento monitorado por GPS para operação diurna e noturna são dispositivos com presença cada vez maior nos atuais modelos do mercado.


			1.4.2 Mudanças nas relações trabalhistas e normas reguladoras da CLT


			As alterações no sistema de corte e carregamento de cana ocorridos no Brasil nos anos 1945–55 provocaram um profundo impacto socioeconômico no cenário das relações trabalhistas canavieiras ao ocorrer a transição da parceria & colonato para o regime de trabalho assalariado (trabalhadores volantes e “boias-frias”). Segundo LIMA (1998), a modernização agrícola resulta em situações contraditórias, como é o caso da mecanização intensiva. Se por um lado ela gera desemprego de mão de obra não qualificada, suprimindo métodos tradicionais de cultivo, por outro ela desperta forte demanda de funcionários qualificados. O autor faz uma análise das interpretações que têm sido dadas a essa dualidade do mercado de trabalho rural, abordando o papel das relações não assalariadas de trabalho — sistemas de parceria e comodato — na agricultura capitalista. Conclui que o fim do colonato, induzindo à elevação da taxa de êxodo rural, resultou da mudança no uso da terra pela introdução de culturas de ocupação intensiva ou pela intensificação das já existentes (caso da cana-de-açúcar), incompatíveis com as vantagens não pecuniárias então oferecidas pelas usinas (moradia, energia elétrica, assistência médica, área para exploração de lavoura de subsistência e pastagem para animais de serviço etc.).


			Em 1963 foi promulgado o “Estatuto do Trabalhador Rural” e em 1968 surgiram os atos normativos tornando obrigatório o fornecimento pelas usinas e destilarias de assistência educativa, recreativa, farmacêutica, hospitalar e odontológica a seus funcionários. Pouco depois, em 1976, vieram o PRORURAL e o FUNRURAL, ambos voltados à defesa dos direitos dos trabalhadores rurais e em 1978 são aprovadas as Normas Regulamentadoras (NRs) da CLT, voltadas à segurança e medicina do trabalho. O uso dos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) é obrigatório, segundo a Lei no 6.514/77. Os cortadores de cana devem utilizar botina de canavieiro, caneleira (perneira), luvas, óculos de segurança, touca árabe (boné), mangote e protetor da lima de afiação, como indica a Figura 1.12.
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			Figura 1.12 - Cortadores de cana com respectivos EPIs. Foto 1.12.A) Operário portando conjunto completo de botina, perneira, luvas, óculos e touca árabe. Fonte: Lumaepi (2014, on-line). Foto 1.12.B) Operário trabalhando sem luvas e sem óculos. Fonte: catálogo Prot-Cap Artigos para Proteção Industrial Ltda, SP. Foto 1.12.C) Operário portando todo o conjunto de EPIs canavieiros. Fonte: arquivo fotográfico do autor (1983).


			Muito dessa legislação trabalhista visando ao trabalhador rural, por razões que não cabem aqui serem discutidas, acabou inviabilizando o avançar das relações diretas patrão & empregado presentes no colonato. Tais medidas foram um golpe fatal no regime de colonato, que já vinha se dissipando na lavoura canavieira paulista. A partir desse contexto, as comunidades rurais migraram para a periferia das zonas urbanas e passaram a vigorar apenas relações capitalistas de contratação através da relação patrão & turmeiro. Uma abordagem mais específica e aprofundada sobre esses aspectos é realizada por MORAES SILVA (1999) ao analisar as condições sociais que ocasionaram o surgimento do “boia-fria”, no início da década de 1960, bem como seu desaparecimento na virada do século XX para o XXI.


			
1.5 Transporte ferroviário canavieiro


			No Brasil, a origem das ferrovias baseou-se na necessidade do escoamento da produção agrícola. A lavoura canavieira teve papel preponderante no uso de transporte ferroviário, especialmente nos estados do Rio de Janeiro, Alagoas, Paraíba e Pernambuco, que faziam uso de locomotivas a vapor até meados dos anos 1970 (ver Foto 1.6.D). Historicamente, algumas usinas nordestinas, como a Usina Catende, chegaram ter uma malha ferroviária de 140 km, 11 locomotivas de origem alemã ou inglesa e 266 vagões, nos anos de 1950.3


			O transporte ferroviário, apesar da grande capacidade em termos de fluxo de carga (t/km/h), apresentava capilaridade limitada, uma vez que sua expansão geralmente exigia trabalhos de terraplenagem (aterros e cortes), sem contar com as máquinas modernas (“moto scrapers”, “angledozers”, motoniveladoras etc.), sendo tudo feito praticamente com trabalho manual, como ilustram as Fotos da Figura 1.13.
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			Figura 1.13 - Instalação de malha ferroviária canavieira em usina de açúcar. Ver explicações no texto. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe (1938).


			Para as fotos da Figura 1.13, cabem as seguintes observações descritivas: Foto 1.13.A) Vista da abertura de corte do terreno para prolongamento de ramal ferroviário. Foto 1.13.B) Escavação manual e carregamento do solo em vagões, em construção manual de ramal ferroviário na Usina Rafard (1936–37). Foto 1.13.C) Aterro em construção usando solo transportado por ferrovia. Foto 1.13.D) Construção de aterro ferroviário com carroças basculantes de tração animal. Foto 1.13.E) Vista do ramal ferroviário com cortes e aterros para redução da declividade da via, dada a limitada potência da então frota de locomotivas a vapor (Usina Rafard, SP, SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes).


			Por outro lado, a manutenção da rede de trilhos e da maquinaria (locomotivas e vagões) exigia uma complexa infraestrutura (mão de obra qualificada, oficina mecânica e ferramental especializado), cuja capacidade técnica atingia nível de fabricação de locomotivas, como foi o caso da Usina Tamoyo4, em Araraquara-SP. Todavia a grande maioria das locomotivas a vapor, utilizadas nas usinas de açúcar brasileiras, era máquinas de origem norte-americana (Baldwin), alemã (Jungenthal, Heischel), francesa (Corpet-Louvet, Gelsa) e inglesa (Garratt, Fairlie), que originalmente eram construídas para consumirem carvão mineral (hulha) com poder calorífico da ordem de 7–8 mil kcal/kg. Mas para uso no Brasil, eram adaptadas visando ao uso de lenha como combustível, cujo poder calorífico fica entre 3,1 a 3,8 mil kcal/kg, com a agravante de esse combustível produzir fagulhas, exigindo adaptações nas chaminés e o risco de atear fogo nos canaviais próximos das ferrovias. Assim, conforme relata PINTO (1903), uma tonelada de carvão mineral no uso em locomotivas a vapor era substituída por seis metros cúbicos de lenha.


			1.5.1 Desafios do transporte ferroviário de cana


			No caso das usinas de açúcar, ao ocorrerem paralisações ocasionais da moagem, a manutenção da pressão de vapor nas caldeiras das usinas, apesar da disponibilidade de bagaço, comumente era assegurada com lenha, combustível que se escasseava com o avançar do desmatamento. Pressentindo as dificuldades na obtenção de lenha, surgiram na época iniciativas de formação de canteiros de mudas para reflorestamento com eucalipto em algumas usinas, como ilustra a Figura 1.14.
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			Figura 1.14 - Primitiva forma de preparo de mudas de eucalipto, em viveiro da Usina Rafard-SP (da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes). Foto 1.14.A) Viveiro de mudas de eucalipto e outras espécies florestais nativas para áreas preservação. Foto 1.14.B) Ford 1929, primeiro caminhão da frota da usina, usado em transporte de mudas para áreas de reflorestamento. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe (1934).


			Por outro lado, apesar das iniciativas de promoção do reflorestamento, tanto nas empresas como nos órgãos públicos, com a criação de hortos florestais, muitas usinas ainda compravam grandes áreas de matas, disponíveis na região, para serem cortadas e transportadas aos seus grandes depósitos de lenha, como ilustra a Foto 1.15.D, da Figura 1.15.
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			Figura 1.15 - Suprimento de lenha combustível. Foto 1.15.A) Incêndio em mata explorada para retirada de lenha combustível. Foto 1.15.B) Incêndio controlado por cortadores de lenha em mata explorada pela Usina Rafard (da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes), SP. Foto 1.15.C) Caminhão Ford 1940, usado em transporte de lenha entre depósitos intermediários. Foto 1.15.D) Pátio de descarga e ramal ferroviário do depósito de lenha principal na Usina Rafard-SP. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe.


			Os contratos de compra de matas para obtenção de lenha, muitas vezes envolviam cláusulas de limpeza da área de corte para uso agrícola, comumente obtido por fogo controlado, e a reserva de toras para desdobramento em serraria cujo transporte era realizado pelo proprietário da mata (ver Figura 1.16). Como na época não existia legislação de proteção ambiental, as usinas de açúcar podem ter contribuído para o abate de grandes áreas das matas naturais do estado de São Paulo.
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			Figura 1.16 - Exploração de área de mata para lenha, em 1938. Foto 1.16.A) Abate de um Jequitibá centenário com machado e traçador manual. Foto 1.16.B) Porte da árvore pode ser avaliado pela altura das pessoas próximas do tronco abatido. Foto 1.16.C) Retirada das toras da área desmatada com carro de bois. Foto 1.16.D) Ponte especialmente construída para retirada de lenha e de toras de madeira de lei, com carretas de rodas metálicas, tracionada por juntas de bois. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe.


			No estado de São Paulo, o principal meio de transporte para levar a cana colhida até as usinas, na maioria dos casos, foi a rede ferroviária (ver Figuras 1.6 e 1.13) até os anos de 1960–70. A partir daí, foi progressivamente passando a ser feita por caminhões cujos modelos, então disponíveis no mercado, apresentavam características operacionais limitadas para uso canavieiro. Ao final da Segunda Guerra Mundial, sugiram no mercado nacional caminhões de maior capacidade e inclusive modelos de uso militar com tração em três eixos, concorrendo para mecanizar a exploração das matas nativas e facilitando a retirada de outros produtos que não lenha, como ilustra a Figura 1.17.
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			Figura 1.17 - Mecanização na exploração de matas nativas para lenha, em 1947. Foto 1.17.A) Arrasto de toras por tratores de esteiras. Foto 1.17.B) Carregamento de tora de Jequitibá em caminhão da marca International, de alta capacidade de carga. Foto 1.17.C) Transporte de lenha em caminhão militar GMC (excedente da Segunda Guerra Mundial) com tração em três eixos. Foto 1.17.D) Comboio de transporte de lascas de Guarantã (para cercas) e troncos para postes de linha telefônica. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe.


			O avançar do desmatamento e o incipiente resultado das iniciativas de reflorestamento reduziram as fontes supridoras de lenha para as fornalhas das locomotivas a vapor e algumas usinas passaram a utilizar locomotivas com motor a diesel, como ilustra a Figura 1.18. Tratava-se de um expediente para prolongar a vida útil de extensos ramais ferroviários e da numerosa frota de vagões canavieiros, então disponíveis nas usinas. Todavia tais iniciativas não resistiram por mais de uma ou duas décadas ao crescente uso do transporte canavieiro rodoviário.
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			Figura 1.18 - Substituição das locomotivas a vapor por diesel. Foto 1.18.A) Locomotiva com motor a diesel em ferrovia da Usina Rafard-SP. Foto 1.18.B) Comboio ferroviário com até 30 vagões (8–12 t/cana/vagão) em operação na Usina Rafard (da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes), SP, em 1951. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe.


			A precariedade do sistema de frenagem dos vagões e a falta de meios de comunicação (na época a radiocomunicação era muito incipiente), não raro provocavam acidentes de descarrilamento de vagões e choques de comboios por desavisadas mudanças manuais das chaves de trilhos, nos pontos de desvio para substituição de vagões carregados por vazios, como ilustra a Figura 1.19.
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			Figura 1.19 - Acidentes em transporte ferroviário canavieiro. Foto 1.19.A) Descarrilamento de vagões por falha nos freios em curva. Foto 1.19.B) Choque de trens por descuido no manejo de chave de trilhos em desvio para estação de transbordo na Usina Rafard-SP, 1949 (na SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes). Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe.


			1.5.2 O desafio de aumentar o fluxo de cana do talhão para a ferrovia


			Conforme se nota pelas considerações anteriores, o transporte de cana-de-açúcar entre os talhões de produção e o pátio das unidades industriais se realizava em três etapas:


			I) Transporte intermediário: realizado entre o talhão canavieiro e o ponto de transbordo para a ferrovia (chave ferroviária);


			II) Transbordo: transferência da carga dos veículos de transporte intermediário para os vagões ferroviários;


			III) Transporte final: realizado entre os pontos de transbordo (chave ferroviária) até a plataforma basculante tombadora de vagões, na esteira de alimentação das moendas da usina, ilustrada na Figura 1.20.
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			Figura 1.20 - Plataforma basculante tombadora de vagões para descarga de cana na esteira alimentadora das moendas da Usina Rafard-SP, (da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes). Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe.


			Havia, também, o caso do transporte intermediário a tração animal fazendo entrega direta de cana no pátio da unidade fabril, dispondo, para isso, de uma plataforma especial na esteira alimentadora das moendas e de balança para pesagem de veículos, como ilustra a Figura 1.21.
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			Figura 1.21 - Entrega direta de cana na unidade industrial. Foto 1.21.A) Balança de pesagem de veículos de transporte de cana para entrega direta no pátio da usina. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe. Foto 1.21.B) Transporte de cana enfeixada diretamente ao pátio na Usina Santa Fé (1935), de Nova Europa-SP. Fonte: Sampaio (2010).


			Até os anos 1947–48, no estado de São Paulo, o transporte de cana dos talhões até a chave ferroviária mais próxima era realizado por tração animal, em carros de boi com quatro ou seis juntas, em carroças de duas rodas e duas parelhas de animais de tração ou em carretões de quatro rodas e três parelhas de tração. Todavia os veículos de tração animal não se adaptavam ao carregamento com carregadoras mecânicas, exigindo amarração da carga (ver Foto 1.22.A). Também os equipamentos de transporte canavieiro com animais, quando utilizados em topografia declivosa, têm a estabilidade afetada pela altura do centro de gravidade da carga. Nesse aspecto, as zorras (ver Figura 1.6) apresentavam melhor estabilidade que a cangalha (causa da perda de muitos animais de serviço na zona da mata, em PE) e que as carroças usadas nas usinas de açúcar paulistas, como mostra a Figura 1.22.
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			Figura 1.22 - Limitações dos veículos de transporte a tração animal. Foto 1.22.A) Amarração de carga de cana solta, em teste de carregamento mecânico, na Usina Rafard-SP. Foto 1.22.B) Acidente com carroça transportando cana, provocado por instabilidade lateral (carga alta e terreno declivoso), na Usina Rafard (da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes), SP. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe.


			Na região Nordeste, o corte manual de cana queimada em feixes prolongou-se até os anos de 1980, inclusive o transporte por tração animal em cangalha e zorras, quando surgiram diversas iniciativas de estudos dessa realidade e propostas de inovação. Foi o caso de estudos conduzidos por BERTO et al. (1980) e COSTA et al. (1980) nas coordenadorias do então Planalsucar/IAA, que pela primeira vez avaliaram o fluxo de transporte de cangalhas e zorras em confronto com o desempenho de um guincho de arrasto cujo desenho e dimensões são mostrados na Figura 1.23.
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			Figura 1.23 - Guincho canavieiro introduzido na lavoura canavieira pernambucana entre os anos 1970–80. Foto 1.23.A) Desenho do guincho em duas vistas, com suas dimensões gerais. Fonte: arquivo da Consultoria de Operações Agrícolas do Planalsucar/IAA, 1981. Foto 1.23.B) Guincho em operação tracionado por junta de bois. Fonte: Ripoli; Paranhos (1987).


			Esses estudos revelaram que o guincho canavieiro apresentou, em média, um fluxo de carga (t.km/h) 4,85 vezes maior que a cangalha e 1,90 vezes maior que a zorra, como indicam os dados da Tabela 1.1.


			Tabela 1.1 - Avaliação do fluxo de transporte canavieiro em equipamentos de tração animal utilizados na região Nordeste, notadamente em Pernambuco 


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Equipamento


							de transporte


						

							

							Carga


							transportada


						

							

							Distância (m)


							percorrida


						

							

							Fluxo de transporte


							(t.km/h)


						

					


					

							

							Guincho


						

							

							560–1080 kg


							de cana solta


						

							

							141 a 488


						

							

							1,49 a 1,52


						

					


					

							

							Cangalha


						

							

							Cana em feixes


							de 11–20 kg


						

							

							21 a 352


						

							

							0,04 a 0,58


						

					


					

							

							Zorra


						

							

							Cana em feixes


							de 11–18 kg


						

							

							40 a 403


						

							

							0,17 a 1,41


						

					


				

			


			Fonte: Berto et al. (1980) e Costa et al. (1980).


			Na região Centro-Sul, a necessidade de aumentar o fluxo de carga do transporte canavieiro pelo aumento da capacidade de moagem das usinas fez surgir o desafio da substituição da tração animal por tração mecânica, já nos anos 1936–39. Ou seja, cerca de 40 anos antes dessa iniciativa ganhar espaço na região Norte-Nordeste. No estado de São Paulo, as usinas do grupo SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes, como ilustram as Fotos da Figura 1.24, iniciaram experiências na safra 1937/38 para avaliar o fluxo de carga, utilizando tratores de esteiras na tração de comboios de carretões de tração animal, únicos veículos de cargas agrícolas disponíveis na época.
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			Figura 1.24 - Primeiros sintomas da necessidade de substituição da tração animal por tração mecânica, em 1937–38, no transporte intermediário de cana-de-açúcar. Ver explicações no texto. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe, 1935–39.


			Para as fotos da Figura 1.24, cabem as seguintes observações descritivas e operacionais: Foto 1.24.A) Carretas de tração animal improvisadas para transporte canavieiro em comboio tracionado por trator de esteiras, na Usina Piracicaba da SSB. Foto 1.24.B) Comboio de carretões de tração animal tracionado por trator de esteira, visando aumentar o fluxo de transporte intermediário na Usina Rafard. Foto 1.24.C) Experiência do uso de trator de esteira em comboio para transporte intermediário. Foto 1.24.D) Alta capacidade de tração dos tratores de esteiras permitia acoplar comboios de quatro ou mais carretões de tração animal.


			O sucesso dessas primeiras experiências de uso de tratores de esteiras em comboio de quatro carretões transportando entre sete e nove toneladas induziu as usinas para realizarem novos estudos com uso de caminhões e comboios tracionados por tratores de rodas importados no transporte de cana até as chaves ferroviárias, como ilustram as Fotos da Figura 1.25.
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			Figura 1.25 - Primeiros passos do transporte intermediário sem tração animal. Foto 1.25.A) Experiência do transporte intermediário por caminhões, com transbordo manual de cana enfeixada, em 1937 na Usina Piracicaba (da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes), SP. Foto 1.25.B) Carreta canavieira e trator importado dos EE.UU., em 1951, pela Usina Rafard-SP, para transporte intermediário de cana enfeixada. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe.


			O aumento do fluxo de carga proporcionado pela substituição da tração animal por mecanizada através de pequenos caminhões e comboios tratorizados de carretas canavieiras, além do uso de carregadoras montadas em tratores, obrigou a substituição do transbordo manual e com guincho de tração animal (ver Figura 1.4, foto 1.4.D) por equipamentos mecanizados, com maior capacidade de transferência de carga para os vagões ferroviários, como ilustram as Fotos da Figura 1.26.0.
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			Figura 1.26 - Equipamentos mecanizados de transbordo nos vagões ferroviários. Foto 1.26.A) Guincho transbordador montado em trator de esteiras, transferindo carga de carreta canavieira para vagão ferroviário em 1961 na Usina Rafard. Fonte: arquivo fotográfico do autor. Foto 1.26.B) Ponte rolante com guincho transbordador de cargas de caminhões canavieiros para vagões ferroviários na Usina Piracicaba (da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes), SP. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe (1951).


			À medida que os resultados dessas alterações resultavam em ganhos significativos, incrementava-se na região Centro-Sul o uso de tratores e caminhões no transporte intermediário de cana, apesar do reduzido suprimento de carretas canavieiras para comboios tratorizados e de caminhões para uso em cana-de-açúcar no mercado nacional da época. Como ilustram as fotos da Figura 1.27, desde as primeiras experiências, de 1938 a 1944 no uso de caminhões para transporte canavieiro, havia a preocupação em não entrar com esse veículo no talhão de cana, visando evitar compactação. Daí a preferência pelo uso de carretas, com pneus de carga (ver Foto 1.33.B) inflados a pressão mais baixa que os dos caminhões.
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			Figura 1.27 - Primeiras experiências com uso de caminhão no transporte de cana na Usina Rafard, em 1940–42. Ver explicações no texto. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe (1951).


			Para as fotos da Figura 1.27, cabem as seguintes observações descritivas e operacionais: Foto 1.27.A) Carregamento manual de cana enfeixada em caminhão Ford 1940 estacionado no carreador. Foto 1.27.B) Transporte de seis toneladas de cana até a chave ferroviária. Foto 1.27.C) transbordo manual para vagão ferroviário. Foto 1.27.D) Plaina niveladora para manutenção de estradas e carreadores visando reduzir manutenção das suspensões dos caminhões.


			Nos anos 1958 a 1962 acentuou-se a tendência em substituir o uso de mão de obra em operações de baixa capacidade, como era o caso do carregamento e transbordo de canas enfeixadas, por cana solta e sistemas de manuseio de colmos com auxílio mecânico. O uso crescente de carregadoras tratorizadas e de caminhões de maior capacidade de carga nas operações do sistema CCT canavieiro constituíram importantes fatores de obsolescência do transporte ferroviário.


			
1.6 Transporte rodoviário substituindo o ferroviário


			O avançar da capacidade de moagem das usinas sem o correspondente investimento no transporte ferroviário criou um cenário altamente propício ao avanço do transporte rodoviário canavieiro. As fábricas de caminhões instaladas no Brasil ao final dos anos 50 do século passado perceberam o potencial mercadológico do transporte canavieiro e rapidamente adequaram seus produtos para esse promissor mercado, provocando a rápida obsolescência do tradicional transporte ferroviário de cana-de-açúcar.


			1.6.1 Tratores e caminhões no transporte canavieiro


			A implantação da indústria automobilística no Brasil durante o Governo Kubitschek e as perspectivas da instalação da indústria de tratores em meados dos anos 1960 despertou a indústria nacional de máquinas agrícolas para o potencial de mercado do subsetor canavieiro. Com tratores e carretas disponíveis no mercado nacional, muitas usinas localizadas em áreas planas, como na região de Campos-RJ, passaram a utilizar comboios de carretas no transporte direto de matéria-prima do campo à unidade industrial, como ilustra a Figura 1.28.
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			Figura 1.28 - Comboio de carretas canavieiras tracionada por trator agrícola em transporte de cana diretamente do campo para a usina, localizada na região de Campos-RJ. Fonte: arquivo fotográfico de Berto, Planalsucar/IAA, cedido ao autor em 1980.


			Por outro lado, novos modelos de caminhões, com maior capacidade de carga, equipados com motores a diesel, com melhor desempenho em torque e potência, abriam cada vez mais as perspectivas de seu uso no transporte canavieiro. Logo se percebeu que as carrocerias tipo “carga seca” não eram adequadas para o carregamento mecânico (ver Figura 1.26), exigindo o trabalhoso carregamento manual de cana enfeixada, como ilustra a foto 1.29.A da Figura 1.29. A carroceria canavieira mostrada na foto 1.29.B da Figura 1.29, com adaptações para carregamento mecânico (fueiros espaçados) e montagem em chassi “trucado” (dois eixos traseiros), melhor adaptado para trânsito em terreno agrícola (menor compactação), rapidamente tornaram-se padrão para transporte de cana em caminhões. A entrada desses caminhões nos canaviais paulistas acabou definitivamente com o carregamento manual de cana enfeixada e, assim, alavancou o desenvolvimento das carregadoras de cana solta montadas em tratores agrícolas de rodas.
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			Figura 1.29 - Evolução das carrocerias para transporte canavieiro. Foto 1.29.A) Carregamento manual de cana enfeixada em caminhão com carroceria tipo “carga seca”, em canavial de Alagoas. Fonte: Ripoli, Planalsucar/IAA, (1981). Foto 1.29.B) Caminhão com carroceria canavieira, “trucado”, carregado mecanicamente com cana solta, saindo para rodovia, em Piracicaba-SP. Fonte: arquivo fotográfico do autor (1985).


			Tratores e caminhões utilizados na colheita de cana-de-açúcar são elementos para os quais se volta grande parte das atenções do que poderíamos designar de “logística canavieira”. A logística canavieira insere-se no conceito geral da logística industrial que, segundo DIAS (1993), compõe-se de dois subsistemas de atividades: a) administração de materiais e distribuição física; b) coordenação demanda x suprimento. No caso da logística canavieira, as atividades de administração de materiais e distribuição física diz respeito à gestão das “Frentes” de corte5, incluindo a seleção das áreas a serem colhidas, a locação de colhedoras, de transbordadores, comboios de transporte rodoviário, equipes de apoio etc. A coordenação da demanda & suprimento é caracterizada por ações que visam manter otimizado o fluxo de matéria-prima entre as várias frentes de corte e o pátio de recepção de cana da unidade industrial, conforme se detalhará em próximos capítulos desta obra. Atualmente, a disponibilidade de instrumentação embarcada em tratores, colhedoras e veículos de transporte, bem como de sinal de GPS submétrico, tem possibilitado o desenvolvimento de softwares para coordenação em tempo real da demanda x suprimento, tornando a logística canavieira um elemento fundamental na escalada da moagem diária, a cada safra da agroindústria sucroalcooleira.


			1.6.2 Transporte rodoviário: indutor das carregadoras de cana tratorizadas


			A evolução dos sistemas de corte manual, o surgimento das colhedoras de cana queimada e a substituição do transporte a tração animal por comboio de carretas tracionadas por tratores, de maior capacidade de carga, alavancaram as inovações nas carregadoras, com lanças, garras e rastelo amontoador acionados por cilindros hidráulicos de comando remoto. As carregadoras de cana, desde sua criação (ver Figura 1.8) foram máquinas agrícolas que mais se beneficiaram do avanço tecnológico nas empresas fabricantes de componentes de sistemas hidráulicos de baixa complexidade (cilindros hidráulicos, válvulas de fluxo, bombas, mangueiras e conexões) e que melhor se adaptaram à evolução dos sistemas CCT semimecanizado e mecanizado de cana queimada, como ilustram as Fotos da Figura 1.30. Um importante avanço histórico no projeto das carregadoras foi a passagem do carregamento frontal (“front-end type loaders”) para o de lança articulada giratório (“boom-and-grab loaders”), montadas tanto na parte frontal como traseira do trator de rodas, tornando-as especialmente adaptadas para operação sincronizada com caminhões e carretas canavieiras.
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			Figura 1.30 - Carregadoras canavieiras típicas. Foto 1.30.A) Carregadora operando em terreno inclinado. Foto 1.30.B) Carregadora trabalhando em terreno plano, carregando comboio “Romeu & Julieta”; notar que o espaço entre a carregadora e o veículo de carga é determinado pelo espaçamento de plantio, de forma que os rastos dos rodados fiquem nas entrelinhas das soqueiras. Fonte: arquivo fotográfico do autor (1971).


			As partes constituintes das carregadoras canavieiras típicas, montadas sobre tratores de rodas, são indicadas na Figura 1.31. Por razões desconhecidas, os fabricantes nacionais dessas máquinas convencionaram projetar o giro horizontal da lança a 90 graus do lado direito (considerando o operador em seu posto de trabalho) e dispondo a cabine de comando do lado esquerdo. Na montagem sobre tratores agrícolas de rodas, quando a carregadora é posicionada na parte posterior do trator, torna-se obrigatória a alteração na transmissão final (diferencial) para permitir deslocamento operacional de ré idêntico ao normal avante. Todavia nota-se a preferência pela montagem traseira por permitir ao operador da máquina melhor visibilidade da posição do conjunto rastelo & garra.
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			Figura 1.31 - Constituição da carregadora de cana típica (“boom-and-grab loader”). Croqui 1.31.A) Partes constituintes básicas: a) torre giratória; b) braço principal; c) braço da garra; d) garra articulada; e) rastelo amontoador; f) cilindros hidráulicos de dupla ação; g) cabine de comando. Croqui 1.31.B) Carregadora de montagem traseira com inversão do diferencial do trator (mais comum). Croqui 1.31.C) Carregadora de montagem dianteira. Fonte: adaptada de catálogo Motocana.


			Um aspecto significativo do avanço no projeto das carregadoras foi a incorporação de dispositivos de limpeza dos colmos associado ao rastelo amontoador, como ilustram as Fotos da Figura 1.32. O desenvolvimento desses dispositivos, como descrevem PELIZARI PINTO et al. (1989), ocorreu em virtude da constatação da grande quantidade de impurezas minerais (solo) agregada à matéria-prima pelos rastelos amontoadores convencionais.
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			Figura 1.32 - Dispositivos especiais dos rastelos amontoadores. Foto 1.32.A) Rastelo com esteira recolhedora de cana aleirada. Foto 1.32.B) Rastelo amontoador com rotores de escovas limpadoras. Fonte: catálogo Motocana (1983). Foto 1.32.C) Croqui ilustrativo da ação no solo do rastelo comum. Foto 1.32.D) Mecanismo recolhedor de colmos agregado ao rastelo. Fonte: Pelizari Pinto et al. (1989).


			A inclusão do rastelo amontoador como equipamento padrão das carregadoras, embora tenha eliminado o trabalho braçal de amontoa e a perda de tempo nessa tarefa dos cortadores de cana, criou o problema da contaminação da matéria-prima por impurezas vegetais (folhas, palhas, restos vegetais etc.) e minerais (partículas de solo, pedras, pedaços de metal etc.). Como essas inexistiam no carregamento manual de cana enfeixada, a questão de matéria estranha no carregamento mecânico logo entrou na pauta de preocupações dos pesquisadores, fabricantes e usuários de carregadoras. Todavia, na ocasião, estavam entrando na lavoura canavieira paulista as colhedoras combinadas de cana picada, nas quais também havia indícios da ocorrência de matéria estranha, fator que induziu o incremento nas pesquisas de avaliação do nível de contaminação, como mostra um levantamento realizado por RIPOLI e SEGALA (1979) e cujo resultado encontra-se na Tabela 1.2.


			Tabela 1.2 - Teor de matéria estranha (%), determinado por vários autores, em sistemas mecanizados de colheita de cana-de-açúcar
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			Fonte: Ripoli; Segala (1979).


			Os dados da Tabela 1.2 mostram que, apesar da enorme diferença de capacidade operacional entre operações com auxílio mecânico (índice 1) ou totalmente mecanizada (índice 2), a opção por mecanização da colheita reduziu em muito as primitivas exigências de limpeza da matéria-prima que eram feitas por parte das usinas em relação ao corte e carregamento manual de cana enfeixada.


			Com a evolução dos meios de carregamento mecânico e veículos de transporte intermediário (carretas e caminhões canavieiros) de crescente capacidade de carga, mostrados nas fotos da Figura 1.33, fizeram aparecer os efeitos da compactação dos solos na produtividade das soqueiras. Densidades do solo de 1,25–1,35 fora do rasto dos rodados ascendem facilmente para 1,50 a 1,75 no rasto dos veículos de transporte então utilizados em trânsito nos canaviais recém-cortados.
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			Figura 1.33 - Carretas canavieiras nos talhões de cana. Foto 1.33.A) Conjunto carregadora e carreta canavieira Thompson, em operação na Louisiana em 1950. Foto 1.33.B) Carreta canavieira com capacidade de 5 toneladas, fabricada pela Thompson, de Thibodaux, em 1950. Fonte: The Sugar Journal, n.8, v.12 (separata) (1950). Foto 1.33.C) Conjunto carregadora e carreta canavieira, operando em talhão de cana queimada cortada manualmente (1990). Foto 1.33.D) Carretas em comboio “treminhão” operando diretamente no talhão de cana cortada manualmente, em Severínea-SP, 1993. Fonte: arquivo fotográfico do autor.


			Além da compactação, outro desafio se manifestava pela mecanização do carregamento de cana solta — a contaminação da matéria-prima. Visando a um melhor controle da contaminação da matéria-prima por impurezas, os fabricantes de equipamentos canavieiros norte-americanos desenvolveram uma carregadora de fluxo contínuo (“continuous loader”), mostrada na Figura 1.33. Trata-se de máquina provida de uma larga esteira recolhedora-elevadora de colmos que, ao atingirem a parte mais alta da máquina, são picados em toletes e submetidos a um fluxo de ar para eliminar impurezas, sendo lançados a seguir em carretas de caçamba fechadas lateralmente. Em meados da década de 1980, o Centro Tecnológico Copersucar importou da Argentina uma máquina desse tipo (ver Foto 1.34.D, Figura 1.34) e que foi submetida a ensaios por GAGO e BRAUNBECK (1986). Segundo esses autores, em 1.522 horas/safra, a máquina apresentou média de 8,4 horas em operação por jornada de 24 horas, com capacidade média de 96,4 t/h consumindo 32 l/h de óleo diesel ou 3,01 l/t de cana carregada. Todavia a máquina exigia o tráfego sincronizado de caminhões no talhão, aumentando a carga de compactação no solo. Assim, o grupo de Engenharia Agrícola do CTC resolveu projetar um protótipo simplificado dessa máquina, capaz de recolher os colmos esteirados e armazená-los numa caçamba com capacidade para 6 toneladas que, após carregada, transportava a carga para a margem do talhão, onde era descarregada por basculamento traseiro (ver foto 1.34.C, Figura 1.34). Esse protótipo foi ensaiado por FIGUEIREDO FILHO e PINTO (1996), revelando uma capacidade operacional média de 60,1 t/h contra 117,5 t/h de uma carregadora convencional, em ensaios comparativos no total dos quais foram carregadas cerca de 60 mil toneladas de colmos. Apesar do interesse inicial por esse tipo de carregadora, problemas de custos e capacidade operacional restringiram seu potencial de mercado, inclusive pelas perspectivas da entrada no mercado das colhedoras combinadas de cana picada que, praticamente, tornaram obsoletas as carregadoras usadas na colheita manual e mecânica de cana queimada inteira. Eram os primeiros sinais da tendência de migração do sistema CCT para o Sistema CTT.
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			Figura 1.34 - Carregadora de fluxo contínuo (“continuous loader”). Foto 1.34.A) Máquina em operação na Louisiana. Foto 1.34.B) Máquina argentina em teste de campo na Copersucar. Fonte: Gago; Braunbeck (1986). Foto 1.34.C) Protótipo de carregadora-transportadora, construída no CTC — Copersucar, descarregando a carga de colmos. Foto 1.34.D) Carregadora importada da Argentina pelo CTA — Copersucar. Fonte: arquivo fotográfico do prof. T. C. Ripoli (1990), cedidos ao autor. Foto 1.34.E) Protótipo de carregadora-transportadora do CTA — Copersucar. Fonte: foto do prof. Osmar Figueiredo Filho cedida ao autor.


			1.6.3 Advento do transbordo rodoviário canavieiro


			Com o agravamento dos problemas de compactação dos solos pelo tráfego pesado dos veículos de transporte diretamente nos talhões de cana, acentuou-se a tendência da retirada dos caminhões e carretas dos talhões de cana, substituídos por carretas canavieiras com pneus de alta flutuação tracionadas por tratores. Isso, todavia, criou um problema de transbordo de cana inteira, das carretas para os comboios rodoviários estacionados nos carreadores, induzindo o desenvolvimento/adaptação de pás carregadoras industriais para transbordo de cana como ilustra a Figura 1.35. Assim, a histórica questão do transbordo ferroviário (ver fotos 1.4.D, 1.25.A e 1.27.C) transmudou-se para o transbordo rodoviário e que perdura até os dias atuais como sistema CTT com as colhedoras combinadas de cana picada.
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			Figura 1.35 - Carregadoras de alta capacidade com braços de longo alcance para transbordo de canas das carretas canavieiras para os comboios rodoviários. Foto 1.35.A) Transbordo utilizando guincho hidráulico adaptado a trator de pneus. Fotos 1.35.B e 1.35.C) Transbordo utilizando máquina industrial fixa, com estrutura operacional giratória (motor/cabine/braço articulado). Foto 1.35.D) Transbordo utilizando máquina industrial com braço articulado fixo. Fonte: arquivo fotográfico do autor (1990).


			O advento do transbordo rodoviário nas frentes de corte de cana-de-açúcar, iniciado em meados da década de 70, pode ser considerado o marco final da utilização do modal ferroviário na logística do transporte de cana-de-açúcar nas usinas paulistas. Já no início dos anos 80, praticamente sumiram as linhas férreas canavieiras e suas locomotivas a vapor ou diesel. Nas demais regiões canavieiras essa extinção ocorreu cerca de uma década depois.


			1.6.4 Carregamento e transporte canavieiro em topografia declivosa


			Na região Nordeste, a desativação das ferrovias canavieiras ocorreu na década de 90 do século passado, quando o transporte rodoviário já se firmara na região. Anteriormente a essa data foram realizadas algumas tentativas de mecanizar o carregamento e o transporte intermediário de cana, na zona da mata de Pernambuco nas safras 1974–82, destacando-se as seguintes iniciativas: a) uso de trator florestal autocarregador Valmet 110TA, em 1975–78; b) aplicação de protótipo de carregadora articulada, construída em 1960 pela Motocana, em 1974–77; c) carreta canavieira com chassi oscilante (centro de gravidade variável). As fotos da Figura 1.36 ilustram aspectos dessas experiências patrocinadas pelo então IAA/Planalsucar e que foram desativadas em função dos desdobramentos de visita feita em outubro de 1975 pelos diretores da empresa I. A. Bell Co. Ltd (Mr. Bell e Mr. Hulett), buscando parcerias para desenvolver no Brasil a colhedora-carregadora Funkey-Bell (ver foto 1.37.A).
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			Figura 1.36 - Experiências de inovações aplicadas ao transporte canavieiro em topografia declivosa nos anos 1972–82. Ver explicações no texto. Fonte: arquivos fotográficos da Seção de Operações Agrícolas do IAA/Planalsucar (Piracicaba-SP).


			Para as fotos da Figura 1.36, cabem as seguintes observações descritivas: Foto 1.36.A) Autocarregador Valmet 110TA aplicado sob condições de operação do transporte em cangalhas. Foto 1.36.B) Valmet 110TA em transbordo para carretas canavieiras. Foto 1.36.C) Valmet 110TA em transbordo de canas para caminhão. Foto 1.36.D) Protótipo de carregadora articulada Motocana “Montanheira” operando em terreno declivoso. Foto 1.36.E) Croqui em vista frontal da carregadora “Montanheira” projetada por Pierre Navarro em 1958–60 na Motocana (Piracicaba-SP). Foto 1.36.F) Vista posterior da carreta canavieira de chassi oscilante, construída na Conor — Coordenadoria Regional Norte, PE, do então IAA/Planalsucar.


			As carregadoras de cana tiveram significativa importância no sistema CCT durante cerca de 40 anos, entre 1960 e 2000. De 1959 a 1976 essas máquinas eram produzidas por seis indústrias6 cuja frota havia atingido, segundo levantamentos realizados pelo então IAA/Planalsucar, cerca de 31 mil carregadoras, entre usinas e fornecedores, na safra 1979/80. Todavia, já em meados de 2000, apenas três dessas empresas ainda ofereciam em seus catálogos esse tipo de máquina.


			Ao final dos anos 80 do século passado, na região Norte-Nordeste, destaca-se a introdução de uma nova concepção de carregadora, autopropelida, triciclo, tipo “Funkey-Bell”. Essa carregadora, mostrada nas fotos 1.37.A e 1.37.C da Figura 1.37, foi patenteada em 1974 e inicialmente construída pela C. H. Funkey Co. Ltd. Posteriormente passou a ser fabricada pela I. A. Bell Co. Ltd, em Alrode, Transvaal. No Brasil a empresa Implanor (Aliança-PE) passou a fabricar modelo similar em 1984, o qual, além de sua aplicação na cana-de-açúcar, teve grande aceitação em explorações florestais.
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			Figura 1.37 - Carregadora autopropelida triciclo tipo Funkey-Bell. Foto 1.37.A) Desenho da patente sul-africana ZA1.474.507 de 25/05/1977 da colhedora-carregadora inventada por Peter C. Bell e Garry W. Bell de Zululand, África do Sul. Foto 1.37.B) Carregadora fabricada pela Implanor, inspirada na Bell, em 1983–84. Foto 1.37.C) Croqui da patente da carregadora Bell, sem os acessórios de corte. Foto 1.37.D) Máquina produzida no Brasil, em Aliança-PE. Foto 1.37.E) Grupo de máquinas usadas expostas para leilão. Fonte: arquivo fotográfico do autor e do prof. C. T. Ripoli.


			1.6.5 Veículos de carga canavieiros


			Os diversos tipos de veículos de carga utilizados no transporte de cana-de-açúcar, integrantes dos sistemas CCT/CTT, podem ser agrupados em três categorias de acordo com seu ambiente de tráfego, a saber:


			

					Veículos canavieiros transbordadores de carga;


					Veículos canavieiros rodoviários;


					Veículos canavieiros mistos rebocados (não automotores).


			


			Na categoria transbordadores de carga7, o ambiente de tráfego é o talhão canavieiro, carreadores e pátio de transbordo, constituído como veículo de carga automotor ou reboque.


			O ambiente de tráfego da categoria de veículos canavieiros rodoviários abrange os pátios de transbordo, as estradas vicinais, rodovias e pátio das usinas e destilarias. São veículos de carga enquadrados pelo CTB e submetidos à regulação pelo Contran, conforme descrito a seguir.


			Os veículos canavieiros mistos rebocados ou simplesmente “reboque canavieiro” foram os primeiros componentes dos tradicionais comboios “Romeu e Julieta” e “treminhões”, cujo ambiente de tráfego abrangia o solo agrícola dos talões de cana e o piso consolidado de rodovias. As vantagens aparentes dessa versatilidade agravaram significativamente a compactação dos solos (ver Figura 2.17, Capítulo 2) nos talhões canavieiros.


			O desaparecimento das ferrovias canavieiras e a intensificação do fluxo de matéria-prima requerida pelo crescente aumento da capacidade diária de esmagamento das unidades industriais sucroalcooleiras implementou a demanda de veículos de transporte canavieiro de alta capacidade de carga. Esses veículos devem atender ao previsto no CTB — Código de Trânsito Brasileiro — para serem utilizados no transporte de cana colhida para a unidade industrial, trafegando pela malha rodoviária oficial.


			O Código de Trânsito Brasileiro — CTB —, no seu Capítulo IX, Art. 96, classifica os veículos em três grandes classes:


			I – Quanto à tração: a) automotor, b) elétrico, c) de propulsão humana;


			II – Quanto à espécie: a) de passageiros, b) de carga, c) misto, d) de competição, e) de tração, f) especial, g) de coleção;


			III – Quanto à categoria: a) oficial, b) de representação diplomática, consulares etc., c) particular, d) de aluguel, e) de aprendizagem.


			A regulamentação das dimensões, pesos e conjunto de eixos é atribuição do Contran — Conselho Nacional de Trânsito —, estabelecendo os limites legais através das Resoluções 12/1998, 62/1998 e 184/2005. Quando os veículos apresentam excesso em qualquer um dos limites de dimensões e/ou peso previstos nessas resoluções, é obrigatória a obtenção de uma AET — Autorização Especial de Trânsito. A Resolução 68, de 23/09/1998, estabeleceu uma classificação dos veículos de carga representada por um código alfanumérico de até dois algarismos intercalados por uma letra, sendo o último equivalente ao número de eixos do veículo quando se tratar de uma CVC8 (combinação de veículos de carga). Essa nomenclatura, todavia, não se aplica a veículos simples (não CVC) ou veículos da classe X (especiais).


			Desde as primeiras experiências de uso de caminhões no transporte canavieiro, ilustradas nas Figuras 1.27 e 1.29, até os dias atuais, os seguintes tipos de veículos de carga e tração foram utilizados no transporte canavieiro:


			a) Caminhão “toco” ou semipesado (Classe 2C): com capacidade de carga de até 6 toneladas e peso bruto total (PBT) de 16 toneladas, capacidade máxima de tração9 (CMT) de 16,8 toneladas, comprimento máximo de 14 metros e chassi suportado por um eixo frontal de direção com rodado simples e por um eixo traseiro motriz com rodado duplo, apresentando distância entre eixos igual ou menor que 3,50 metros. Silhueta DNIT na Figura 1.38.A.


			b) Caminhão “truck” ou pesado (Classe 3C): com capacidade de carga de até 17 toneladas e peso bruto total (PBT) de 23 toneladas, capacidade máxima de tração (CMT) de 24,2 toneladas, comprimento máximo de 14 metros e chassi suportado por um eixo frontal de direção com rodado simples e por dois eixos traseiros com rodado duplo, sendo pelo menos um motriz, apresentando distância entre eixo frontal e o primeiro eixo traseiro maior que 2,40 m e entre os dois eixos traseiros de 1,20 a 2,40 m. Silhueta DNIT na Figura 1.38.B.


			Os caminhões “truck” ou pesados foram introduzidos com sucesso no transporte canavieiro entre os anos 1975–1980, em substituição aos caminhões “toco” ou semipesados, em função da menor capacidade de carga, da reduzida trafegabilidade nos talhões de solo úmido e maior capacidade de compactação (por patinagem e pressão de recalque).
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			Figura 1.38 - Silhuetas DNIT dos caminhões mais usados no transporte de cana-de-açúcar até o final da década de 1990. Croqui 1.38.A) Silhueta do caminhão toco. Eixos isolados com d12 ≥ 3,5 m; WE1=6.450 kg; WE2 = 10.750 kg. Croqui 1.38.B) Silhueta do caminhão trucado, rodagem frontal simples com WE1=6.450 kg e rodagem traseira dupla, com WE1+WE2 = 18.280 kg constituída por conjunto de 2 eixos em tandem com quatro pneumáticos, apresentando distâncias entre eixos d12 ≥ 3,5 m e no truque 1,2 < d23 ≤ 2,4 m. Croqui 1.28.C) Truque opcional constituído por conjunto de dois eixos não em tandem e suspensão com dois pneumáticos extralargos em cada eixo.


			Os caminhões trucados foram utilizados nos sistemas CCT semimecanizados e também nos CCT mecanizados com colhedoras de cana inteira, queimada, com tráfego sobre o talhão para o carregamento mecânico até o final da década de 1990. A partir de 2000, consolidou-se o uso de colhedoras combinadas de cana picada, em colheita de cana crua devido ao acordo ambiental que restringiu a prática da pré-queima do palhiço e provocou a mudança para o sistema CTT de colheita canavieira. O passo seguinte na evolução do CTT canavieiro foi a introdução dos reboques, semirreboques e carretas, cujas silhuetas são mostradas na Figura 1.39.
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			Figura 1.39 - Silhuetas de veículos de carga rebocados. Croqui 1.39.A) Reboques de 2, 3 e 4 eixos (veículos independentes com relação aos seus apoios); Croqui 1.39.B) Semirreboque (veículo dependente de outro para apoiar e rodar) que se transforma em reboque quando lhe for acoplado em seu “pino rei” a “quinta roda” do Dolly. Croqui 1.39.C) Cavalos mecânicos com tração em 1 e 2 eixos. Fonte: adaptado de Dnit (2006).


			A retirada do caminhão dos talhões de cana e sua substituição, inicialmente por reboques e semirreboques canavieiros em meados da década de 1990 e depois por reboques basculantes de transbordo de cana picada, deu início ao uso cada vez maior dos comboios rodoviários canavieiros (CVC — combinação de veículos de carga), constituídos por:


			a) CVC “Romeu e Julieta” ou caminhão trucado + reboque (Classes 3C2, 3D3 e 3D4): admitindo três versões, em função do número de eixos do reboque, como ilustram as silhuetas da Figura 1.40.
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			Figura 1.40 - Silhuetas de CVC “Romeu e Julieta”. Croqui 1.40.A) Caminhão trucado + Julieta de dois eixos de rodagem dupla (eixo da suspensão de veículo de carga equipado com quatro rodas pneumáticas, duas em cada extremidade do eixo, com ou sem propulsão). Croqui 1.40.B) Caminhão trucado + Julieta de três eixos, sendo um diretriz (eixo da suspensão veicular que determina o direcionamento do veículo de carga em marcha avante ou à ré) e dois em tandem com rodagem dupla. Croqui 1.40.C) Caminhão trucado + Julieta de quatro eixos com rodagem dupla, sendo dois diretrizes.


			b) CVC “Treminhão” ou caminhão trucado + dois reboques acoplados por cabeçalho articulado ou raias (Classe 3Q4), como indicado na Figura 1.41.A.


			c) CVC “Rodotrem” ou caminhão “cavalo mecânico” trucado + dois ou três semirreboques acoplados por “dolly” intermediário (Classe 3T6), como indicado na Figura 1.41.B.
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			Figura 1.41 - Silhuetas de CVC canavieiros de alta capacidade de carga. Croqui 1.41.A) Treminhão; Croqui 1.41.B) Rodotrem.


			d) CVC “Bitrem” ou caminhão trator trucado + dois semirreboques trucados acoplados por uma segunda quinta roda (Classe 3T4), com silhueta na Figura 1.42, Croqui 1.42.A.


			e) CVC “Tritrem” é constituído por um caminhão trator, trucado, tracionando três semirreboques acoplados por meio de duas quintas rodas (Classe 3T6), como indicado na silhueta da Figura 1.42, Croqui 1.42.B.
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			Figura 1.42 - Silhuetas de CVC canavieiros acoplados por quinta roda do truck traseiro deslocado. Croqui 1.42.A) Bitrem. Croqui 1.42.B) Tritrem.


			Os CVC canavieiros estão sujeitos a limitações em suas características ponderodimensionais em função das especificações construtivas das rodovias brasileiras, fator que concorre para limitar a capacidade do transporte (t-km.h) canavieiro rodoviário quando utiliza a malha viária oficial.


			De acordo com as Resoluções 12/98 e 68/98 do Contran e AET (Autorização Especial de Trânsito), os limites ponderodimensionais para CVC canavieiros são os seguintes:


			

					Largura máxima:   2,6 metros;


					Altura máxima: 	4,4 metros;


					Comprimento máximo: 	30,0 metros;


					Peso bruto total combinado (PBTC) máximo: 	74,0 toneladas.


			


			De acordo com o art. 4 da Resolução 68/98, ao requerer a concessão de AET, o interessado deverá apresentar, além de outros documentos, o desenho de arraste e varredura, conforme a Norma SAE J695b10, acompanhado do respectivo memorial de cálculo. Esse desenho, cujo exemplo consta na Figura 1.43, indica as dimensões longitudinais do CVC e o deslocamento lateral do último eixo (traseiro do último reboque) em relação à posição, na faixa de rolamento, do primeiro eixo (direcional do cavalo mecânico), num trecho rodoviário com raio de curvatura predeterminado.
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			Figura 1.43 - Exemplo de desenho de arraste e varredura de treminhão (Volvo FH12-380). Dimensões da composição (mm) utilizadas nos cálculos de arraste (A) e varredura (V) conforme Norma SAE J695b. Fonte: informação cedida ao autor por gentileza de Zillo Lorenzetti.


			
1.7 As máquinas colhedoras no mundo canavieiro


			A substituição do corte manual pela colheita mecânica, por razões sociais, econômicas e ambientais, foi sempre uma grande preocupação no mundo canavieiro. As primeiras iniciativas para a obtenção de máquina colhedora de cana-de-açúcar surgiram no Havaí em 1854, segundo BRASIL AÇUCAREIRO (1953) e na Austrália entre 1889 e 1892 sob os auspícios da Royal Commission on the Sugar Industry, conforme relatado por KING (1969).


			Nos anos 1900–1920 tem-se notícia do surgimento de protótipos de colhedoras de cana de tração animal, porém com órgãos ativos acionados por pequenos motores estacionários como ilustra a Foto 1.44.A, da Figura 1.44. No Havaí, a primeira patente de colhedora-cortadora de cana apresentava uma máquina de tração animal provida de escovas de fios metálicos para remoção das palhas e folhas verdes dos colmos. Posteriormente, sob a coordenação da HSPA-Hawaiian Sugarcane Production Association11 desenvolveu-se um consistente programa de pesquisa e desenvolvimento que resultou, em fins da década de 1940, na máquina experimental mostrada na Foto 1.44.F. Todavia as primeiras máquinas comercialmente disponíveis para colheita de cana inteira surgiram no Havaí, na Austrália e nos Estados Unidos, entre 1920 e 1940 com concepções diferenciadas, como ilustram as Fotos da Figura 1.44.
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			Figura 1.44 - Primeiras colhedoras do mundo canavieiro. Ver explicações no texto. Fonte: Brasil (1953, online); Journal, v.12, n.8 (1950).


			Para as fotos da Figura 1.44, cabem s seguintes observações descritivas: Foto 1.44.A) Colhedora experimental projetada na HSPA-Hawaiian Sugarcane Production Association em 1948–50. Foto 1.44.B) Falkiner operando em canavial de Queensland. Foto 1.44.C) Colhedoras do tipo “soldier” de cana inteira (“wholestalk”). Foto 1.44.D) Colhedora Thomson Hurricane em operação na Louisiana em 1949. Foto 1.44.E) Vista lateral da colhedora autopropelida Hurricane de 65 HP, triciclo, fabricada pela Thomson. Foto 1.44.F) Protótipo de colhedora de tração animal motorizada.


			Todavia, nos canaviais havaianos de alta produtividade, majoritariamente formados por variedades de colmos longos, retorcidos e recumbentes, o corte manual de cana queimada prevaleceu até 1940–41 e somente no período da Segunda Guerra Mundial, com a escassez de mão de obra, houve a introdução da colheita com ancinho frontal empurrador (“push raker”), montado em tratores de esteiras, como ilustram as Fotos da Figura 1.45.
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			Figura 1.45 - Ancinho cortador-enleirador (“push raker”) em uso no Havaí para colheita de cana queimada de regiões úmidas, a partir de 1940 em canaviais de alta produtividade. Foto 1.45.A) Amontoa de cana cortada. Foto 1.45.B) Ancinho frontal cortador-empurrador de colmos, com 11 hastes empurradoras curvas e 2 hastes cortadoras (lâminas triangulares) da base dos colmos (eito de corte de 2 linhas). Fonte: Lickerhive mind (on-line).


			No tradicional sistema semimecanizado, os colmos cortados manualmente eram depositados em amontoados e nestes se aplicava um tipo especial de garra, comandada por cabo de aço comandado através da extremidade de uma lança acoplada na unidade motriz, montada sobre esteiras, como ilustram as Fotos 1.46.A e 1.46.B, da Figura 1.46. Esse mesmo equipamento promovia o carregamento nos transportadores de alta capacidade, que transportavam a carga diretamente para as unidades industriais havaianas.
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			Figura 1.46 - Carregamento e transporte de cana no Havaí. Foto 1.46.A) Carregadoras de lança e garra comandadas por cabo de aço usadas na colheita de cana no Havaí, em 1950–51. Foto 1.46.B) Garra de arrasto para tração de colmos amontoados. Fonte: Brasil (1953). Foto 1.46.C) Carregadora hidráulica de grande capacidade, trabalhando em cana cortada e amontoada com “push-rake”; Foto 1.46.D) CVC canavieiro com caminhão Peterbilt de 380 hp. Fonte: Lickerhive mind (on-line).


			Em Queensland, Austrália, segundo KING (1969), a exploração canavieira iniciou-se em 1865–70 em Brisbane. Nas décadas de 1900–1920, o corte manual era realizado por imigrantes italianos que logo se tornaram pequenos proprietários de terras. Todavia as primeiras iniciativas de obtenção de uma colhedora haviam surgido em 1889–1892, mas a primeira colhedora que chegou ao estágio de comercialização foi a Falkiner (ver Foto 1.44.C), em 1924. Em 1930 essa máquina, originalmente fabricada para corte de cana inteira (“full-stalk”), foi levada para a Flórida, onde, após diversos melhoramentos, transformou-se em colhedora de cana picada (“chopper type”). Todavia foi a partir de 1959–60 que essas máquinas realmente começaram a ser comercializadas, e sua popularidade crescente apenas seria limitada pela necessidade de adaptação dos diferentes tipos de equipamentos para transbordo de cana picada aos sistemas de transporte das usinas.


			Na Louisiana, EE.UU., a lavoura canavieira começou a ser colhida de forma inteiramente mecânica a partir de 1950, com o uso de colhedoras-cortadoras tipo “Soldier” (ver Foto 1.44.C) e carregadoras montadas em tratores (ver Foto 33A). A designação de “soldier sugarcane harvester” é atribuída12 à forma militar como a linha de colmos de cana “marcha” enfileirada verticalmente através dos órgãos ativos da máquina, até ser lançada ao solo em esteira contínua. Esse tipo de colhedora, devidamente melhorada como ilustram as Fotos da Figura 1.47, foi utilizado na Louisiana até 1992, quando passou gradativamente a ser substituída pelas colhedoras combinadas de cana picada (“cut-chop systems”) até 1996, como relam RICHARD et al. (1996):
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			Figura 1.47 - Moderna versão da colhedora tipo Soldier de cana inteira. Foto 1.46.A) Vista frontal da máquina em cana crua. Foto 1.47.B) Vista posterior da máquina, colhendo duas linhas e depositando os colmos esteirados. Foto 1.47.C) Vista frontal da colhedora de duas linhas. Foto 1.47.D) Carregamento de cana esteirada com queima de pós-corte mecânico com a máquina. Fonte: apresentação da Estação Experimental de Cana da LSU-Louisiana State University (2006).


			Em meados da década de 1970 surgiu no mercado nacional de máquinas agrícolas a colhedora de cana-de-açúcar McConnell, cujo princípio operacional foi desenvolvido para as condições da lavoura canavieira de Barbados13. Conforme ilustra a Figura 1.48, trata-se de uma colhedora-Padrão II, Versão IIa (ver Subtítulo 4.1, Capítulo 4), produzida em 1970 pela empresa McConnel Limited Time Side Work, de Ludlow, na Inglaterra.
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			Figura 1.48 - Constituição geral do Módulo I da colhedora cortadora-amontoadora de cana-de-açúcar McConnel. Máquina fabricada na Inglaterra, para as condições de Barbados, com tentativas infrutíferas de introdução no Nordeste brasileiro. Fonte: catálogo McConnel (s/data).


			Segundo relato de ABDEL-MAWLA (2014), trata-se de máquina avaliada por diversos pesquisadores (Alison, 1974, Hudson, 1978 e Blackburn, 1984). Constitui um sistema de colheita utilizando duas máquinas: a primeira é uma cortadora-amontoadora, cujas partes constituintes constam da Figura 1.48, e a segunda é uma separadora de palhiço e elevadora de colmos, tracionada por trator de rodas. O autor relata que estudos realizados em 1973, nos canaviais de Porto Rico, revelaram uma capacidade operacional de 20–30 t.h−¹, para o espécime de uma linha, montada em trator de 75 hp. No Brasil, tem-se notícia de testes conduzidos na região Nordeste, com o módulo I (cortadora-amontoadora) e a tentativa de aplicação do módulo II (separadora de colmos). Como ilustram as fotos da Figura 1.49, no módulo I o desponte dos colmos e despalhamento parcial são realizados por um rotor flutuante, provido de barras transversais equipadas com fileira de bastões flexíveis de borracha. Após as canas na fileira serem despontadas e parcialmente despalhadas, são deitadas longitudinalmente por um rolete posicionado na parte inferir frontal da máquina.
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			Figura 1.49 - Módulo I da colhedora McConnel. Foto 1.49.A) Vista lateral da colhedora. Foto 1.49.B) Rolete despontador-despalhador equipado com bastões de borracha. Foto 1.49.C) Corte basal equipado com lâminas articuladas permitindo deslocamento vertical durante o movimento rotativo. Foto 1.49.D) Despontador-despalhador montado em balancim, permitindo sua flutuação sobre o dossel de folhas dos ponteiros. Fonte: catálogo MacConnell (s/data).


			Finalmente, os colmos acamados e o palhiço são atingidos pelo sistema de corte basal, localizado na parte traseira do trator. A seguir, a leira resultante é submetida ao estágio II, para separar o palhiço e colocar os colmos na parte de cima da leira, visando facilitar sua catação manual e amontoa para o trabalho de carregamento mecânico. O sistema de colheita McConnel foi projetado para incluir em uma das fases do trabalho o uso de mão de obra, dadas as condições socioeconômicas da ilha de Barbados. Contudo a experiência com o módulo I gerou sérias críticas, pois a mão de obra, além de encontrar dificuldade na separação entre colmos e palhiço, as exigências de posições do corpo e dos movimentos tornavam o trabalho árduo e extenuante. A tentativa de resolver o problema resultou no projeto do módulo II que, todavia, parece ter fracassado14.


			
1.8 O desafio de eliminar a queima de pré-colheita


			No Brasil, apesar dos avanços verificados no carregamento e transporte, além da entrada de colhedoras cortadoras importadas, esses fatores não foram suficientes para motivarem alterações no tradicional sistema de corte manual ou com colhedoras usando a queima prévia do palhiço que, como mostram as fotos da Figura 1.50, criam um cenário devastador de poluição atmosférica, de danos às áreas de preservação e à fauna silvestre.
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			Figura 1.50 - Cenário da poluição atmosférica e extermínio da fauna silvestre causados pela queima do palhiço em grandes extensões canavieiras. Foto 1.50.A) Caminhar da chama em canavial. Foto 1.50.B) Variação de temperatura com o caminhar da chama em canavial. Fonte: Ripoli (2000). Foto 1.50.C) Altura atingida pelas partículas sólidas da queima em ausência de vento. Foto 1.50.D) Tamanduá-bandeira morto em canavial queimado. Foto 1.50.E) Tatú-canastra atingido por queima em canavial. Foto 1.50.F) Felino silvestre capturado em canavial na queima do palhiço. Fonte: Correio do estado (2010).


			No estado de São Paulo, a legislação disciplinadora do uso da queimada em cana-de-açúcar iniciou-se em 2000, com a Lei Estadual 10.547/00, regulamentada pelo Decreto 41.243/00. Posteriormente, em 2002, a Lei Estadual 11.241/02, regulamentada pelo Decreto 47.700/03, inseriu uma série de condicionantes ao uso do fogo na lavoura canavieira. Assim, a queima do palhiço como prática de pré-colheita apenas foi seriamente restringida a partir de 04/06/2007, ocasião em que foi firmado um Protocolo de Cooperação entre o Governo do Estado de São Paulo, as Secretarias do Meio Ambiente, da Agricultura & Abastecimento e a entidade que congrega a agroindústria canavieira de São Paulo (UNICA — União da Agroindústria Canavieira de São Paulo), por intermédio do qual, dentre outros compromissos assumidos objetivando “consolidar o desenvolvimento sustentável da indústria da cana-de-açúcar no estado de São Paulo”, foram substancialmente antecipados os prazos finais para a eliminação da queima da palha da cana: 2014 (ao invés de 2021) para os terrenos com declividade até 12% e 2017 (ao invés de 2031) para aqueles com declividade superior.


			Outrossim, em 10/03/2008, foi firmado Protocolo de Cooperação entre o Governo do Estado de São Paulo e a Organização de Plantadores de Cana da Região Centro-Sul do Brasil (ORPLANA) com o compromisso, por parte dos produtores que a ele aderiram, de igualmente manterem a prática da queima apenas até aquelas mesmas datas (2014 e 2017). Os resultados obtidos com esse Protocolo, entre as safras de 2007/08 e 2013/14 constam de um relatório público15 emitido pelas partes.


			Atualmente, a ocorrência de queimada em canaviais tem sido um fato raro, a não ser quando provocadas por “fogo criminoso” em áreas próximas do perímetro urbano e por incêndio de colhedoras. As altas temperaturas de operação do motor e do sistema hidráulico das colhedoras, associadas à deposição de palhiço particulado nas partes aquecidas, são causas frequentes de incêndios nessas máquinas e, por consequência de canaviais, além de outros prejuízos, como ilustram as Fotos da Figura 1.51.


			[image: ]Figura 1.51 - Fogo em canaviais causado por incêndio em máquinas e outros prejuízos das queimadas. Foto 1.51.A) Incêndio em colhedora combinada de cana picada. Foto 1.51.B) Incêndio em trator transbordado. Foto 1.51.C) Colhedora combinada queimada. Fonte: Midia max (on-line). Foto 1.51.D) Incêndio em canavial de ambos os lados de estrada vicinal. Foto 1.51.E) Incêndio em comboio rodoviário provocado por queima de palha. Foto 1.51.F) Trator 4x4, de trasbordo, queimado. Fonte: Santa Cruz News (1970, on-line).


			
1.9 Introdução das colhedoras de cana no estado de São Paulo


			Por volta de 1951–52 chegam ao Brasil as primeiras colhedoras de cana-de-açúcar importadas dos EE.UU., por diversas usinas brasileiras, todas do tipo “soldier”, automotrizes ou montadas sobre tratores de rodas equipados com motores auxiliares para acionamento dos órgãos ativos da máquina. BRASIL (1952) faz o registro histórico de uma dessas máquinas na Usina Santo Amaro, na região de Campos, através de reportagem relatando a capacidade operacional de 8 t/h. O artigo afirma que, com essa capacidade operacional, o custo da colheita manual, de Cr$ 27,00/tonelada, se reduz para Cr$ 0,80/tonelada, na colheita mecanizada (colhedora cortadora + carregadora).


			Na mesma época, CARDOSO (1952) relata ter havido, em 1949–50 importação de colhedora norte-americana16 pela Usina Monte Alegre (grupo Morganti), de Piracicaba-SP. Tratava-se de máquina montada sobre trator de rodas com motor de 36 hp, equipada com motor auxiliar de 20 hp, cujo melhor desempenho ocorreu em talhão da variedade Co 421, cana de 1º corte com produtividade média de 90 t/ha, na qual a colhedora revelou uma capacidade efetiva da ordem de 43 t/h.


			Sobre esses dados, relatados por CARDOSO (1952), podem-se fazer as seguintes observações:


			a) A potência total disponível na colhedora histórica era de 56 hp (36 + 20) para uma capacidade efetiva de 43 t/h, equivalente a um requisito de 1,3 hp por t/h;


			b) Considerando uma colhedora moderna de cana picada, com motor de 335 cv e capacidade efetiva de 60 t/h (dados médios de espécimes atualmente em uso), tem-se um requisito de potência da ordem de 5,6 cv por t/h.


			c) A comparação dos requisitos de potência entre a antiga colhedora, tipo “soldier” de cana inteira queimada, e a moderna colhedora de cana picada crua, constata-se que as máquinas atuais têm uma exigência de potência da ordem de 4,3 (5,6/1,3) vezes maior.


			d) As principais razões dessa enorme demanda de potência específica (cv por t./h) das máquinas atuais picadoras de colmos em relação às antigas cortadoras-aleiradoras de cana queimada podem ser justificadas por:


			

					Diferentes eficiências mecânicas dos sistemas de transmissão de potência motor & órgãos ativos (Transmissão mecânica = 95–98%; Transmissão hidráulica = 80–84%);


					Diferentes formas de manipulação do produto colhido: corte basal e de ponteiros, condução vertical de colmos inteiros e deposição em leiras no solo vs. corte basal e de pontas, picamento e limpeza pneumática dos rebolos, elevação da massa de rebolos para descarga nos veículos de transbordo;


					Diferente tipo de produto colhido: cana queimada vs. cana crua.


			


			1.9.1 O efeito incentivador da novidade tecnológica


			O efeito mais significativo da chegada das primeiras colhedoras norte-americanas no estado de São Paulo foi o vigoroso incentivo à absorção, fabricação e uso da inovação. As primeiras iniciativas ocorreram na região de Piracicaba/Capivari (SP), onde os primeiros testes com uma colhedora Thornton, do tipo “soldier”, cuja foto e croquis de patente dos órgãos ativos constam da Figura 1.52, despertaram suficiente interesse para o surgimento das primeiras colhedoras de cana projetadas e construídas no Brasil.
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			Figura 1.52 - Primeira colhedora de cana em operação na região de Piracicaba/Capivari, SP. Foto 1.52.A) Colhedora Thornton montada em trator Allis-Chalmers, operando na Usina Rafard, em outubro/1952. Fonte: arquivo fotográfico de Louis E. Mialhe. Croqui 1.52.A) Croqui adaptado da patente US3.448.564A/1966 mostrando configuração dos órgãos ativos idênticos ao da máquina da Foto 1.52.A, porém em colhedora automotriz. Fonte: Google (on-line).


			A partir dos resultados obtidos com a colhedora Thornton, um grupo de engenheiros e técnicos franceses da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes, sediados na Usina Piracicaba-SP, deram início à construção de um protótipo de colhedora automotriz sob a coordenação do engenheiro mecânico Jean Gallois e do técnico especializado em sistemas hidráulicos Pierre Navarro. A Figura 1.53 contém a foto desse protótipo defronte à oficina mecânica da Usina Piracicaba e os croquis da patente requerida, conforme descrito por MOURAS (1957) e citado por VEIGA FILHO (2002).
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			Figura 1.53 - Protótipo experimental da primeira colhedora automotriz de cana inteira (“wholestalk cane harvester”) fabricada no Brasil entre 1954–56. Foto 1.53.A) Protótipo experimental da colhedora SSB-Piracicaba, tipo “soldier”, automotriz, e seus construtores, da esquerda para a direita: eng. mec. Jean Gallois e o técnico Pierre Navarro (no assento da máquina o filho de Gallois). Croquis 1.53.A a 1.53.D) Desenhos dos componentes da máquina inseridos no documento do pedido de patente da colhedora. Fonte: adaptado de Mouras (1957).


			Os técnicos franceses da SSB, com base nos testes realizados com o protótipo da colhedora SSB-Piracicaba, iniciados na safra 1956/57, tomaram duas iniciativas: a) constituição de uma empresa para fabricação e comercialização da colhedora, fundando a Motocana, cujo capital inicial de CR$ 3.000.000,00 era compartilhado em 33,33% com a Administração e Participações Dedini, em 33,33% com a SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes e o restante participado por três técnicos franceses e dois brasileiros, conforme relata LEÃO (2005); b) introdução de melhorias construtivas no protótipo experimental e/ou construção de um novo protótipo aprimorado (informação histórica não disponível), de forma que a empresa Motocana, em 1959/60, apresentou ao mercado a colhedora automotriz de cana inteira modelo Piracicaba, mostrada nas Fotos 1.54.Ax e 1.54.Ay da Figura 1.54.
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			Figura 1.54 - Colhedora “Piracicaba” fabricada pela Motocana. Fotos 1.54.Ax,y) Duas vistas frontais da colhedora “Piracicaba” em operação. Foto 1.54.B) Protótipo experimental da SSB em operação. Comparando-se as fotos, verifica-se que foram introduzidas modificações construtivas no protótipo experimental para obtenção da máquina das fotos 1.54.Ax,y, todavia não são disponíveis informações, esclarecendo tratar-se de um novo protótipo ou de aprimoramentos feitos no protótipo experimental. Fonte: Leão (2005), Veiga Filho (2002) e arquivo fotográfico da ex-15a. Cadeira da ESALQ/USP.


			Segundo AZZI (1957), o preço do protótipo da colhedora experimental SSB-Piracicaba foi orçado em Cr$ 1.500.000,00, ou seja, 50% do capital inicial de fundação da Motocana. Com relação à capacidade operacional, esse autor cita os mesmos dados de MOURAS (1957), de 12 t/h, incluindo as inevitáveis perdas de tempo em giros nas cabeceiras dos talhões a cada linha colhida. Com relação à colhedora Motocana “Piracicaba”, modificada em relação ao protótipo SSB, KALIL (1960), considerando uma faixa de 200 a 1200 horas/safra de uso, verificou que o tempo mínimo de uso econômico da máquina seria de 300 horas/safra. A alta demanda por carregadoras montadas em tratores agrícolas e o custo relativamente elevado da colhedora Piracicaba, levou a diretoria da Motocana a dar prioridade à demanda do mercado, marginalizando o projeto da colhedora até que, segundo SCHARINGER (2014), por ocasião da associação entre a Dedini e a australiana Austoft que havia se instalado em Campinas, iniciou em 1977 a produção da colhedora Dedini-Toft I-200, cujas fotos são mostradas na Figura 1.55. Dadas as dificuldades de operação dessa máquina tipo “soldier” montada em trator de rodas, que haviam sido observadas pela Motocana nos canaviais paulistas, a empresa lançou em 1980–81 a colhedora de cana inteira modelo DJ-300, automotriz, que apresentava um novo sistema de recolhimento de colmos através de divisores de linhas helicoidais, e não mais o sistema de correntes usados nas máquinas tipo “soldier”, como mostrado na foto 1.55.D da Figura 1.55.
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			Figura 1.55 - Transição de colhedoras de cana inteira (“wholestalk”) tipo “soldier” para colhedoras com recolhimento de colmos deitados e divisores de linhas helicoidais (“pirulitos”). Ver explicações no texto. Fonte: catálogos das empresas citadas e foto de arquivo do autor.


			Para as fotos da Figura 1.55, cabem as seguintes observações descritivas: Foto 1.55.A) Vista lateral da colhedora Dedini-Toft I-200. Foto 1.55.B) Linha de montagem da I-200, em 1978–79 acoplada a trator agrícola, mas acionada por motor auxiliar. Foto 1.55.C) Vista posterior da I-200 em operação de campo. Foto 1.55.D) Vista frontal da Motocana DJ-300, autopropelida lançada em 1979–80, introduzindo os levantadores de colmos (“pirulitos”) e a garganta de cote basal com um disco de corte e roletes condutores. Foto 1.55.E) Motocana CM 500i, lançada em 1985, modelo aperfeiçoado da DJ-300. Figura 1.55.F) Colhedora Engeagro E-14000, lançada em 1990–91, com sistema operacional semelhante ao da CM 500i, porém de maior peso e potência, com corte basal de disco duplo para corte de 2 linhas de cana.


			1.9.2 O interesse aumenta e surgem no mercado novos protótipos


			Em 1985 a Motocana lançou no mercado a colhedora automotriz CM 500i, bastante semelhante à colhedora automotriz lançada pela ENGEAGRO17 em 1990–91. Trata-se de colhedoras de cana inteira, cuja maior deficiência era lançar ao solo os colmos colhidos em amontoados paralelos às linhas de cana, exigindo o uso de carregadoras especiais ou manobras e consequente pisoteio de soqueiras ao usar carregadoras convencionais. As fotos da Figura 1.56 ilustram esse tipo de máquina, que não foi bem-aceito pelo mercado canavieiro nacional. Aproveitando alguns componentes da CM500i, a Motocana lançou em 1988 a cortadora CM50i, de menor preço e montada sobre trator de rodas, executando simplesmente o corte de ponteiros (“topper”) e o corte de base, deixando os colmos deitados ao longo da rua de cana, ou seja, piorando ainda mais que a CM500i as condições de carregamento mecânico. Nessa mesma época, um modelo de cortadora de cana com características semelhantes foi produzido pela empresa DMB de Sertãozinho-SP, ambas mostradas na Figura 1.56.
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			Figura 1.56 - Máquinas cortadoras de cana montadas em tratores de rodas. Foto 1.56.A) Cortadora Motocana CM50i com frente de corte semelhante à do modelo automotriz CM500i. Fonte: catálogo Motocana (1988). Foto 1.56.B) Cortadora fabricada pela DMB, de Sertãozinho, SP. Fonte: arquivo fotográfico da ESALQ/USP (1989).


			A exemplo do que ocorreu em Piracicaba com o grupo sucroalcooleiro francês da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes, promovendo a criação da Motocana, em Ribeirão Preto-SP, os então donos da Usina Santa Lydia, Arnaldo Ribeiro Pinto e seu filho eng. mec. Luiz Antônio, fundaram, em 1960, a Santal Equipamentos S.A.


			O segundo protótipo experimental de colhedora tipo “soldier” de cana inteira foi construído no Brasil pelos técnicos da Usina Santa Lydia, de Ribeirão Preto-SP, cuja foto é mostrada na Figura 1.55. De acordo com ZANCA (1980), trata-se da primeira colhedora de cana inteira (“whole-stalk”) construída no Brasil. Todavia tal afirmação é questionável face aos relatos de MOURAS (1957) e de AZZI (1957), sobre o protótipo experimental da Usina Piracicaba, da SSB — Sociétè des Sucreries Brésiliennes, em operação na safra 1956/57, portanto projetada e construída pelo menos a 1–2 anos antes dessa safra.


			A Usina Sta. Lydia, fundada em 1946, funcionou normalmente até 1994 e se constituiu no laboratório experimental para o desenvolvimento de inúmeros protótipos de equipamentos Santal. Todavia, pelo acúmulo de dívidas, pediu concordata e em 2007 foi vendida em leilão e desativada. A Santal, sob o comando do eng. mec. Luiz Antônio, foi pioneira no lançamento de inúmeros modelos de equipamentos para colheita de cana-de-açúcar. Em janeiro de 2012, a transnacional AGCO, dona da Valmet, assumiu o controle da empresa e, segundo SCHARINGER (2014), adquiriu 60% do seu capital, passando, a partir de então, a fabricar a colhedora AGCO Valtra BE 1035.


			Conforme citado por SCHARINGER (2014), a empresa Santal Equipamentos S.A., embora fundada em 1960, os proprietários da Usina Sta. Lydia já desenvolviam o primeiro projeto ainda nos últimos anos da década de 50. Tratava-se de uma colhedora de cana inteira, montada sobre trator de esteiras Caterpillar, que, aperfeiçoada, deu origem aos modelos CTD e CTE, acopláveis a tratores de pneus, lançadas no mercado já com a marca Santal, conforme mostram as fotos da Figura 1.57.
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			Figura 1.57 - Colhedoras de colmos inteiros (“wholestalk”) tipo “soldier” produzidas na década de 1960–69, em Ribeirão Preto-SP. Fonte: Lexicar Brasil; catálogo Santal (s/data, on-line).


			Para as fotos da Figura 1.57, cabem as seguintes observações descritivas: Foto 1.57.A) Protótipo de colhedora de cana inteira de 1960–62, montada sobre trator de esteiras Caterpillar, na Usina Sta. Lydia. Fonte: adaptado de ZANCA (1980). Foto 1.57.B) Colhedora enleiradora Santal CTE, de 1965–66. Foto 1.57.C) Santal CTE restaurada para exposição. Foto 1.57.D) Colhedora Santal 110 de cana picada, sob licença da australiana Don Mizzi, em 1970–72 montada sobre trator Massey Ferguson. Foto 1.57.E) Vista frontal da colhedora Santal Cici mostrando a posição da caçamba amontoadora de colmos na posição transversal (em operação). Foto 1.57.F) Vista lateral da colhedora Cici montada na lateral direita do trator MF cabinado. Foto 1.57.G) Caçamba amontoadora em posição de descarga de colmos. Foto 1.57.H) Caçamba fechada (p/carregamento) em posição longitudinal para facilitar o tráfego da máquina em transporte.


			Na mesma época da constituição da empresa Motocana em Piracicaba (1957), foi criada na vizinha cidade de Rio das Pedras a empresa Pamec Ltda. para produção de implementos agrícolas canavieiros. Na década seguinte, essa empresa transformou-se na metalúrgica Painco Indústria e Comércio Ltda., passando a produzir carregadoras de cana, e em 1970 construía dois protótipos de colhedoras do tipo “soldier”, montadas sobre trator de rodas, mostrados nas fotos 1.58.A, 1.58.B e 1.58.C, da Figura 1.58. Um dos protótipos simplesmente fazia o corte basal, deixando os colmos com pontas e folhas deitados no solo em sentido paralelo às ruas de cana (foto 1.58.A) enquanto o outro modelo, o terceiro protótipo nacional de colhedora de cana, possuía cortador de pontas e caçamba traseira de coleta dos colmos para permitir o posterior lançamento ao solo em montes (foto 1.58.D). Essas máquinas eram designadas simplesmente de colhedoras-cortadoras de cana.


			Poucos anos depois, em fins de 1979, o empresário italiano Egidio Artioli e o piracicabano Francisco Antônio Bellotto fundaram a empresa Egidio Artioli e Cia. Ltda., em Piracicaba-SP, e já em 1981 lançavam no mercado a quarta colhedora de cana inteira (“wholestalk”), tipo “soldier”, de projeto inteiramente nacional. Tratava-se da colhedora Artioli EG 103, montada em trator CBT 1105, equipada com uma caçamba traseira onde os colmos eram juntados para lançamento ao solo de forma amontoada, transversalmente às linhas de cana colhida, facilitando o trabalho das carregadoras, como ilustram as Fotos 1.58.D e 1.58.E da Figura 1.58. Diferentemente das máquinas mostradas nas fotos das Figuras 1.57.B e 1.58.B, essa máquina lançava ao solo os colmos colhidos já amontoados, em posição transversal à linha de cana, favorecendo o carregamento mecânico e motivando expressiva aceitação do mercado na época. Esse aspecto já bem diferenciava o projeto nacional da colhedora, do original modelo “soldier”.
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			Figura 1.58 - Colhedoras de colmos inteiros (“wholestalk”), produzidas na década de 1980–89, em Piracicaba-SP. Foto 1.58.A) Colhedora cortadora Painco, cortando cana queimada. Foto 1.58.B) Cortadora Painco, montada na frente do trator. Foto 1.58.C) Colhedora-amontoadora Painco. Fonte: cortesia de Daniela G. Cordeiro, diretora de marketing da empresa Painco S/A. Foto 1.58.D) Croqui da colhedora Artioli E 103. Foto 1.58.E) Colhedora Artioli E 103 montada em trator CBT. Foto 1.58.F) Colhedora Artioli E 103 Super, automotriz. Fonte: catálogos Artioli (1984).


			A colhedora Artioli E 10318, uma das mais vendidas no país, foi avaliada por FURLANI NETO (1984), comparativamente com o corte manual. Essa avaliação foi efetuada em cargas produzidas pelo carregamento mecânico de cana queimada, esteirada, de corte manual (eito de 5 ruas), com e sem aplicação de dessecante Paraquat por via aérea e nas cargas originárias de cana cortada e amontoada pela EG 103, apresentando os resultados indicados na Tabela 1.3.


			Tabela 1.3 - Dados obtidos em ensaios comparativos entre corte manual e com a colhedora de cana inteira EG 103
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			(*) média de 5 (101,2 t/ha) e 8 (62,4 t/ha) repetições.


			Fonte: adaptado de Furlani Neto (1984).


			Os dados dessa tabela mostram claramente os seguintes aspectos:


			a) funcionamento deficiente do cortador de pontas da EG 103 (alta percentagem de palmito e folhas em relação ao corte manual);


			b) abalo de soqueiras, provocado pelo corte basal da EG 103 (presença de raízes nas cargas cortadas mecanicamente);


			c) maior efeito agregador de solo à carga de colmos, pelo rastelo da carregadora quando aplicado em cana esteirada (corte manual), comparativamente com a cana amontoada (corte mecanizado).


			Apesar de todo o incentivo das políticas públicas associadas ao Proálcool, criado em 1975 e cujos efeitos prolongaram-se até 1989, o avanço da colheita mecanizada de cana–de-açúcar em nosso país foi lento e não expressivo. Os principais entraves ao uso das máquinas descritas anteriormente eram de ordem econômica e operacional. O corte manual apresentava um custo bem menor que o mecanizado e as colhedoras então disponíveis tinham dificuldade em operar em terrenos declivosos (instabilidade operacional) e em canas acamadas ou deitadas (altas perdas de colmos no campo), além de deficiências no corte basal (danificação de soqueiras, toco alto etc.) e relativamente baixa capacidade operacional, principalmente em lavouras de maior produtividade (acima de 70–80 t/ha).


			Foi nesse contexto que surgiu na Usina Equipav Açúcar e Álcool (hoje pertencente ao Grupo Renuka), no final dos anos 1990, o interesse em desenvolver uma colhedora de cana, tarefa coordenada pelo eng. Castro Neto19. Todavia, segundo suas informações, um incêndio ocorreu no canavial em que se encontrava o protótipo, sendo ele totalmente destruído. Um segundo protótipo foi construído, recebendo a designação de “Phoenix” em memória da ave mitológica que renasceu das cinzas.


			Como a Equipav não era fabricante de máquinas, transferiu os direitos de fabricação à Motocana, a qual, inclusive, desenvolveu um protótipo de 2 linhas mostrado na Foto 1.59.A, da Figura 1.59.
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			Figura 1.59 - Protótipos de colhedora cortadora-transportadora de cana inteira. Foto 1.59.A) Protótipo Motocana de duas linhas, modelo “Phoenix”, em exposição na ESALQ/USP. Foto 1.59.B) Protótipo Equipav, da colhedora Phoenix em operação de campo. Fonte: fotos de arquivo do autor (2000). Foto 1.59.C) Protótipo de uma linha em operação de descarga. Foto 1.59.D) Perdas no campo nos ensaios da Phoenix, em cana queimada ereta. Fonte: Orsolini (2002).


			A colhedora Phoenix de uma linha foi objeto de estudo por ORSOLINI (2002), na Usina Costa Pinto, em cana queimada ereta. O autor cita que a principal vantagem desse protótipo é reduzir o tráfego de veículos (carregadoras, carretas, caminhões) sobre o talhão. A capacidade operacional efetiva, revelada nos ensaios foi da ordem de 40–42 t/h em canavial de 84,3 t/ha. Todavia, no ciclo operacional da máquina, cerca de 38% do tempo é consumido na colheita (tempo em que revela a capacidade efetiva), enquanto 41,6% é gasto em deslocamentos até os locais de descarga, onde gasta 11,4% do tempo para esvaziar a caçamba. Assim, a capacidade operacional (na jornada) é da ordem de 15–16 t/h para essa máquina. As dificuldades para operar em canaviais sem queima prévia com canas não eretas e a relativamente baixa capacidade operacional dificultaram sua aceitação no mercado20, já nessa época então ávido por colhedoras de maior capacidade para operar sistemas CCT/CTT de alto desempenho.


			
1.10 Colhedoras automotrizes sincronizadas com veículos trans-bordadores


			A crescente expansão da área cultivada com cana-de-açúcar e as perspectivas otimistas criadas pelo Proálcool em 1977 resultaram em crescente demanda no fluxo de matéria-prima às unidades industriais, pressionando os produtores paulistas por sistemas de colheita com maior capacidade de entrega diária na safra. Esse fator, aliado à experiência anterior dos produtores canavieiros paulistas, conhecedores das limitações do uso do sistema de colheita manual ou com colhedoras de colmos inteiros (“wholestalk”), associado ao carregamento mecânico diretamente nos veículos de transporte, constituíram um cenário de forte demanda para mudanças nos sistemas de CCT (corte/carregamento/transporte).


			Foi nesse cenário que chegou a vez de as colhedoras automotrizes de cana picada (“chopper harvester”) fixarem-se na lavoura canavieira paulista. Por disporem de motores mais potentes (acima de 200 cv), apresentavam elevada capacidade operacional, melhores condições de recolher canas acamadas ou deitadas e carregavam diretamente a matéria-prima nos veículos transportadores, sem necessidade das carregadoras.


			Todavia, apesar de suas vantagens relativas, são máquinas que, para descarga dos rebolos de colmos picados, exigem operação sincronizada com o veículo de carga, normalmente provido com carroceria fechada lateralmente e equipada para efetuar transbordo por elevação e báscula do depósito de rebolos, como ilustra a Figura 1.60.
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			Figura 1.60 - Primeiros equipamentos de projeto autóctone para colheita de cana picada (“chopper harvester”). Foto 1.60.A) Primeiro protótipo de transbordado nacional (Santal). Foto 1.60.B-C) Primeiro protótipo nacional de transbordo canavieiro automotriz (Santal). Foto 1.60.D) Protótipo da colhedora Santal 115; Foto 1.60.E) Colhedora Santal 115. Foto 1.60.F) Santal Rotor III; Foto 1.60.G) Santal Rotor IV; Foto 1.60.H) Santal Amazon. 1.60.I) Santal Tandem SII. Fonte: catálogos Santal (s/data) e Scharinger (2016).


			A Santal Equipamentos S/A certamente foi a primeira indústria brasileira a lançar no mercado um modelo comercial de colhedora automotriz de cana picada (“chopper”) — a Santal 115, em 1970 e a Rotor III, em 1980, cujos sistemas de picagem e elevação para descarga dos rebolos aparentam ter sido inspirados nas colhedoras de forragem. Trata-se de sistema constituído de um rotor provido de lâminas cortantes para picar os colmos em rebolos, e de aletas periféricas impulsionadoras do material picado para um tubo de descarga, eliminando, dessa forma, os ultrapassados sistemas de transporte de colmos inteiros (colhedoras tipo “soldier”), constituídos de correntes e rodas dentadas bastante susceptíveis a quebras e desgastes.


			O passo evolutivo seguinte foi a mudança no sistema de limpeza pneumática, com a passagem do modelo Rotor III para Rotor IV e seu aprimoramento no modelo Amazon. Essa colhedora foi objeto de pesquisa por FURLANI NETO (1995) na safra 1993/94, em duas variedades de cana, sob duas condições de colheita (cana crua e cana queimada) e cujos resultados são sumarizados na Tabela 1.4.


			Tabela 1.4 - Resultados obtidos nos ensaios da colhedora automotriz Santal Amazon


			

				

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Condições dos


							canaviais de ensaio


							Em pontas


						

							

							Perdas (%) no campo em relação à Capacidade Efetiva


						

							

							Capacidade


							Efetiva (t/h)*


						

					


					

							

							Em toco


						

							

							Em 
toletes
+pedaços


						

							

							Total


						

							

					


					

							

							SP 71-1406, 2º corte
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			(*) Capacidade calculada em função da velocidade operacional e carga recolhida durante o percurso de ensaio ao longo da fileira de cana.


			Fonte: adaptado de Furlani Neto (1995); Furlani Neto et al. (1996).


			Finalmente, em 2004, foi abandonado o antigo sistema de rotor picador-lançador de rebolos e adaptado o rodado traseiro em tandem, no modelo Santal Tandem SII, lançado em 2009. Em 2012, após a passagem de seu controle para a AGCO-Valmet, foi colocado no mercado o modelo Valtra-Santal S5010, no qual o anterior rodado pneumático tandem foi substituído pelo convencional rodado de esteiras. Atualmente essa máquina é disponível no mercado sob a designação de Valtra BE 1035.


			Segundo RIPOLI (1977), a introdução no Brasil de colhedoras automotrizes de cana–de-açúcar, em escala comercial, ocorreu em 1973 nos canaviais paulistas e, em seguida, nos tabuleiros costeiros de Alagoas. O autor cita que em fins de 1976 já operavam 263 unidades em todo o país, sendo 61% de colhedoras Santal, 28% da Massey Ferguson, 6% da Toft e 5% da Claas.


			A introdução de colhedoras automotrizes de cana picada em nosso país gerou um grande interesse pela avaliação de seus desempenhos, inicialmente da capacidade operacional (t/h) e depois do nível de impureza da cana colhida. Por consequência, surgiu a necessidade da formulação de uma metodologia básica que permitisse a precisa definição de parâmetros de desempenho e a metodologia para sua avaliação, permitindo um confronto dos resultados obtidos nos ensaios realizados por diferentes pesquisadores em diferentes máquinas. A partir de sua experiência em vários estudos e ensaios realizados, RIPOLI (1996) propõe uma metodologia que tem sido adotada por vários pesquisadores do tema.


			Os primeiros ensaios de colhedoras automotrizes em nosso país foram realizados em 1973 por Paranhos & Ripoli, com as colhedoras importadas MF 201 e MF 102, na Copersucar, segundo relato de RIPOLI (1977). A avaliação preliminar dessas primeiras colhedoras revelou capacidades operacionais de 16,2 e 26,1 toneladas/hora em canaviais de 25–50 t/ha e 75–100 t/ha, respectivamente. A Figura 1.61 ilustra as primeiras colhedoras Massey Ferguson que chegaram aos canaviais brasileiros: MF 201 em 1974–75 e MF 102 em 1975–76. Observar que nessas primeiras máquinas não havia cabine do operador e os comandos ainda eram por alavancas e sem qualquer instrumentação embarcada, todavia o projeto mecânico dessas máquinas já incluía os conceitos básicos do processamento de cana crua presentes nos espécimes projetados a partir de 2010.
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			Figura 1.61 - Primeiras colhedoras importadas, automotrizes de cana picada (“chopper”) a chegar ao Brasil em 1975–76. Foto 1.61.A) MF 201-Cane Commander em operação. Foto 1.61.B) MF 102 em operação. Foto 1.61.C) Órgãos ativos da MF 201. Foto 1.61.D) Órgãos ativos da MF 102. Fonte: catálogos Massey Ferguson do Brasil S.A. (1976).


			Conforme já referido, em 1989 o Grupo Ometto havia adquirido a linha de fabricação das colhedoras Engeagro que, em 1996, associou-se à australiana Austoft, criando a empresa Brastoft. Nessa época foram lançadas as colhedoras automotrizes Brastoft nas versões A7000 de pneus e A7700 de esteiras, além da carreta de transbordo E-900II, mostrados na Figura 1.62. Em 1999 a empresa norte-americana Case HI assumiu o controle acionário da Brastoft, pois havia comprado em 1996 a australiana Austoft e, assim, a fábrica em Piracicaba-SP passou a ser a plataforma mundial da empresa para fornecimento de colhedoras de cana.
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			Figura 1.62 - Colhedoras autopropelidas de cana picada de projeto alócone que foram primeiramente nacionalizadas. Foto 1.62.A) Colhedora Cameco 2500 em teste. Fonte: Mazzonetto (2004). Foto 1.62.B) Cameco 2500B. Fonte: Scharinger (2016). Foto 1.62.C) Colhedora Brastoft A7700. Foto 1.62.D) Carreta de transbordo Brastoft E-900II. Fonte: catálogos Brastoft (1998).


			Por ocasião da passagem do Século XX para o XXI, observa-se a consolidação no mercado nacional da presença de duas marcas internacionais de colhedoras automotrizes de cana–de-açúcar: John Deere, em Catalão-GO e Case HI, em Piracicaba-SP, além da nacional Santal, em Ribeirão Preto-SP. Todavia, nessa mesma época, surgem três iniciativas de produção industrial de protótipos de colhedoras automotrizes pelas empresas Star Indústria de Máquinas Agrícolas, em Sertãozinho-SP, Civemasa, em Araras-SP e da Valtra/AGCO, sucessora da Santal, em Ribeirão Preto, com instalações fabris transferida para Porto Alegre-RS. Os protótipos dessas empresas são mostrados nas fotos da Figura 1.63, sendo que até o presente momento não se tem notícia sobre ensaios oficiais21 realizados com essas máquinas.
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			Figura 1.63 - Protótipos de colhedoras autopropelidas com projeto em desenvolvimento no país até 2017. Foto 1.63.A) Colhedora Starmag CC701. Fonte: Star Indústria de Máquinas Agrícolas. Foto 1.63.B) Colhedora Civemasa CIV 9000D. Fonte: Implementos Agrícolas Civemasa Ltda. Foto 1.63.C) Colhedora Valtra/Agco de semiesteiras. Foto 1.63.D) Colhedora Valtra BE 1035, lançada no mercado em 2015. Fonte: Valtra (on-line).


			As atuais colhedoras de cana-de-açúcar fabricadas pela John Deere em Catalão-GO, historicamente têm suas origens tecnológicas na expertise advinda de duas grandes empresas norte-americanas: Cameco Industries Inc. e Deere Co. Em fins de 1997, a John Deere, uma das maiores e mais antigas fabricantes de máquinas agrícolas, fundada em 1837, adquiriu 49% da Cameco, nome simplificado da empresa canadense Canadian Mining and Energy Corporation, constituída em 1988 pela fusão de duas mineradoras canadenses. A Cameco produzia equipamentos de mineração de urânio, todavia com os trágicos acidentes que ocorreram nas usinas nucleares de Three Mile Island (EE.UU. —1979) e Chernobyl (Ucrânia/URSS-1986) e a queda da corrida armamentista pelo final da Guerra Fria reduziram drasticamente a atividade mineradora de urânio. Assim a Cameco passou a explorar mais intensamente outros nichos de mercado, inclusive o de colhedoras de cana-de-açúcar.


			Em 1993 a empresa norte-americana Cameco chegou ao Brasil com o modelo CH2500, mostrado na Figura 1.62, com rodado de esteiras, motor Caterpillar 3306 de 325 hp e montada no país com kits importados, conforme relato de MAZZONETTO (2004). As colhedoras Cameco começaram a ser importadas em 1993, ano em que se iniciou, no Brasil, um avanço significativo do uso de colhedoras automotrizes sincronizadas com veículos transbordadores.


			As máquinas da Cameco encontraram boa acolhida e em 1997 foi decidida a construção de uma fábrica no país, unidade inaugurada dois anos depois em Catalão-GO, já então com a empresa sob controle da John Deere desde aquela data. O modelo escolhido foi o CH2500 sobre esteiras, que era inicialmente montado no país com kits importados dos EUA. Com o aumento da produção para três unidades semanais e com índice de nacionalização aumentado, a marca passou a ocupar o segundo posto entre as mais vendidas no país. Isso motivou o lançamento, no Agrishow de 2004, do modelo CH2500B, com motor Scania nacional de seis cilindros e 330 cv. A máquina nacionalizada era equipada com cabine climatizada, elevador de cana de maior capacidade e um sistema de controle eletrônico de altura de corte CACB22 apresentava-se com capacidade operacional da ordem de 600 t/dia.


			Em 2006, após nove anos de ter assumido o controle da antecessora Cameco, a John Deere lançou no Brasil sua primeira colhedora de cana com marca própria (John Deere 3510; CH 570). Fabricada em Catalão, o novo modelo, com motor de 337 hp, apresentava a cor verde característica dos equipamentos Deere, em lugar do amarelo da Cameco. Com esse lançamento foi também suprimida a marca Cameco. Em 2009 foi preparado um novo modelo, a John Deere 3520, mais potente, em substituição à 3510, com motor de 342 cv, lançada no mercado em abril/2010.
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			Figura 1.64 - Colhedoras John Deere. Foto 1.64.A) J.D. 3520; Foto 1.64.B) J.D. 3522. Foto 1.64.C) J.D. CH 530 em vista frontal; Foto 1.64.D) J.D. CH530 vista de cima. Fonte: catálogos John Deere (s/data).


			A partir de 2015 foram lançados os novos modelos CH 570 (1 linha; espaçamento 1,5 m; motor de 337 hp) e a CH 670 (2 linhas; espaçamento duplo alternado 0,9 x 1,5 m; motor de 380 cv). Nessa ocasião, cessou a fabricação dos modelos 3520 e 3522. Na mesma época, a J. Deere lançou na Índia, em 2016, um modelo diferenciado de colhedora do Padrão I, a JD CH530, com portal frontal (divisores de linhas, corte basal, despontador e rodado pneumático frontal) articulado, como mostra a Figura 1.64, visando à redução de raio de giro e facilitando as manobras de cabeceiras em canaviais com espaçamento reduzido.


			A mais recente novidade em colhedoras automotrizes sincronizadas com veículos transbordadores foi a apresentação, em agosto de 2020, da colhedora Hover 500 produzida pela empresa Máquinas Agrícolas Jacto S.A., de Pompeia-SP, com apoio financeiro da FINEP Inovação & Pesquisa e do BNDES, ilustrada pelas fotos da Figura 1.65.
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			Figura 1.65 - Colhedora de cana Hover 500: a mais recente inovação para mecanização da colheita canavieira no Brasil. Fonte: Jacto (2020, on-line).


			De acordo com artigos veiculados por IDEAONLINE (2020) e JORNALCANA (2020), trata-se de colhedora bissulco, equipada com motor de 470 c.v. e rodado de esteiras com bitola de 2,7 m. O corte de base para duas linhas (bissulco) é noticiado como flutuante e o sistema de limpeza pneumático de rebolos é descrito como suprido por dois ventiladores radiais de fluxo positivo (soprante).


			Com relação à capacidade operacional, o fabricante assegura que é o dobro das colhedoras monossulco, pelo fato de ter corte basal bissulco. Portanto, conforme estudo de BANCHI et al. (2012a, b), referido pelos gráficos da Figura 3.7, Capítulo 3, a produtividade esperada da Hover 500 deverá situar-se entre 248,5 e 143,8 mil toneladas/safra para um período de vida útil de, respectivamente, 2,5 a 20,0 mil horas de uso.


			Infelizmente, as informações técnicas de interesse do usuário23, tais como: peso da colhedora, marca, tipo e características do motor (toque e consumo específico), largura e comprimento (no solo) das esteiras, diâmetro e espaçamento dos discos de corte basal, tipo e dimensões das facas radiais, altura do CG, dimensões gerais externas e o preço da colhedora não foram divulgados até esta data, fato que impede qualquer análise de caráter técnico-econômico.


			
1.11 Projetos conceituais inovadores de sistemas de colheita canavieira


			A experiência brasileira com a colheita mecanizada de cana-de-açúcar tem estimulado a criatividade e desafiado a capacidade inventiva de muitas pessoas ligadas ao universo canavieiro em nosso país. Alguns projetos conceituais inovadores, apresentados na mídia especializada ou diretamente ao autor, são considerados a seguir.


			1.11.1 Projeto Braunbeck/UNICAMP/CTBE.


			O Projeto Braunbeck/UNICAMP/CTBE é liderado pelo prof. Oscar A. Braunbeck, engenheiro industrial pela Universidad Nacional Del Sur, Argentina, e professor titular aposentado da FEAGRI/UNICAMP, que por vários anos atuou como assessor do CTA/Copersucar, onde iniciou uma série de projetos associados ao sistema CCT canavieiro. Dentre esses se destaca o de colheita de cana-de-açúcar, inicialmente semimecanizada (associando mão de obra a elementos mecânicos) de cana inteira queimada. A seguir, a concepção desse projeto foi sofrendo mudanças sucessivas, como ilustram os croquis da Figura 1.66.
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			Figura 1.66 - Projetos conceituais de colheita de cana-de-açúcar do prof. Braunbeck. Croqui 1.66.A) Conceito inicial de colhedora semimecanizada com dispositivo de giro de colmos. Croqui 1.66.B) Vista de cima da colhedora semimecanizada de 5 linhas. Croqui 1.66.C) Segunda versão da colhedora semimecanizada, acionada por motores elétricos. Croqui 1.66.D) Unimac cana — colhedora semimecanizada. Fonte: Pezzin et al. (2013). Croqui 1.66.E) Versão simplificada de colhedora de cana inteira acoplável a trator agrícola. Fonte: apresentação FEA/UNICAMP na Raízem, Piracicaba (2007).


			Mais recentemente, o projeto assumiu uma nova concepção, transformando-se num protótipo de “estrutura de tráfego controlado” sobre o qual se instala um novo processo de colheita multilinha de cana picada, como ilustrado na Figura 1.67. Trata-se de projeto similar ao desenvolvido no Departamento de Engenharia da Aarhus University, na Dinamarca, para aplicação da técnica CTF24 (“Controlled Traffic Farming”). Esse projeto, apesar de relativamente antigo, atualmente se encontra ainda em desenvolvimento no CTBE — Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (Campinas-SP), integrando um programa de P&D denominado “Mecanização de Baixo Impacto”.
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			Figura 1.67 - Projeto de estrutura autopropelida de tráfego controlado aplicado na colheita de cana-de-açúcar, do CTBE, Campinas-SP. Foto 1.67.A) Estrutura autopropelida porta-implemento no Laboratório do CTBE. Foto 1.67.B) Estrutura autopropelida e as posições relativas da cabine de comando e da unidade motriz. Croqui 1.67.C) Ilustração da posição das partes de uma colhedora de cana, montada na estrutura autopropelida. Fonte: Desenho de Forchezatto, D., (UNICAMP). Croqui 1.67.D) Ilustração de uma colhedora de cana automotriz, equipada com dispositivo recolhedor de cana deitada. Fonte: Stab (2006, online).


			Como se observa pelas ilustrações das Figuras 1.66 e 1.67 e pelo que se pode deduzir dos textos publicados relativos a esse projeto, trata-se de desenvolvimento tecnológico comprometido principalmente com atividades de produção acadêmica (publicações, dissertações, teses, solicitação de patentes etc.) financiadas “a fundo perdido” por agências públicas (tipo FAPESP, CNPq, FINEP), sem qualquer compromisso formal com produção industrial focada em vendas no mercado nacional. A falta de exigências da integração desses projetos tecnológicos (não necessariamente de ciência básica) com o mundo empresarial, por princípio, tornam inócuos os investimentos de dinheiro público numa expectativa de retorno de benefícios à sociedade. São projetos que, por prazos e número de revalidações, tornam-se obsoletos e acabam morrendo em si mesmos, apesar do seu alto potencial de mercado e de contribuição ao avanço tecnológico empresarial.


			1.11.2 Projeto MECMAQ — Mialhe


			Trata-se de projeto que foi inicialmente desenvolvido como estudo de caráter preliminar, numa parceria entre a empresa Mecmaq Ltda. e o autor desta obra, a partir de interesses convergentes com um grupo de pequenos fornecedores de cana liderados pelo Vereador Cap. Gomes, da Câmara Municipal de Piracicaba. Após as fases preliminares de levantamento bibliográfico, montagem e testes de um protótipo experimental, com apoio da Coplacana, John Deere e Raízen, a Mecmaq solicitou da agência de inovação tecnológica “Desenvolve SP — Agência de Desenvolvimento Paulista”, financiamento de projeto de uma colhedora-despalhadora de cana crua acoplada a trator agrícola. A Figura 1.68 mostra fotos do protótipo exploratório da colhedora. A Figura 1.69 contém ilustrações de aspectos do desenvolvimento do protótipo experimental e a Figura 1.70 apresenta croquis e fotos do protótipo operacional pré-cabeça de série.
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			Figura 1.68 - Primeiro protótipo (Exploratório) do Projeto Mecmaq-Mialhe. Ver explicações no texto. Fonte: Fotos do autor.


			Para as fotos da Figura 1.68, cabem as seguintes observações descritivas: Foto 1.68.A) Despalhador de roletes oscilantes (Patente Mecmaq). Foto 1.68.B) Montagem parcial do corte de base da Cameco 2500 no despalhador. Foto 1.68.C) Transporte do protótipo ao canavial da Usina São Francisco para o primeiro teste. Foto 1.68.D) Acoplamento semimontado da máquina na lateral do trator. Foto 1.68.E) Máquina acoplada na lateral do trator com o diretor da Mecmaq sobre a máquina e diretores da usina na lateral. Foto 1.68.F) Resultado dos primeiros 10 m de operação na linha de cana: completo entalamento do despalhador. Foto 1.68.G) Protótipo acidentado com estrutura do despalhador deformada e sucateada.
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			Figura 1.69 - Segundo protótipo (Experimental) do Projeto Mecmaq-Mialhe. Ver explicações no texto. Fonte: Fotos do autor.


			Para as fotos da Figura 1.69, cabem as seguintes observações descritivas: Foto 1.69.A) Protótipo recém-construído, em configuração de transporte. Foto 1.69.B) Primeiros problemas: fragilidade dos divisores de linha e pouca capacidade do cortador de ponteiros. Foto 1.69.C) Aspecto da transmissão por correntes dos roletes despalhadores. Foto 1.69.D) Adaptação de divisores de linha reforçados e com articulação independente. Foto 1.69.E) Cortador de ponteiros reprojetado, equipado com discos puxadores de colmos. Foto 1.69.F) Bateria de manômetros para monitoramento da pressão em vários pontos do sistema hidráulico da máquina.
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			Figura 1.70 - Terceiro protótipo (Operacional “cabeça de série”) do Projeto Mecmaq-Mialhe. Ver explicações no texto. Fonte: Depto. Técnico da Mecmaq.


			Para os croquis e fotos da Figura 1.70, cabem as seguintes observações descritivas: Croqui 1.70.A) Croqui da posição de trabalho do conjunto trator-colhedora no canavial. Croqui 1.70.B) Posições do cambão motriz para condição de trabalho e de transporte. Croqui 1.70.C) Partes componentes da colhedora de arrasto (apoio integral sobre 4 rodas). Foto 1.70.A) Vista frontal da máquina. Foto 1.70.B) Vista lateral esquerda da máquina. Foto 1.70.C) Vista da entrada do corte de base com folhas de ponteiro não atingidas pelo cortador enroladas nas colunas de acionamento dos discos.


			Trata-se de colhedora-despalhadora de cana crua, projetada especificamente para pequenos e médios produtores de cana-de-açúcar, priorizando menor custo de aquisição e integral aproveitamento do investimento já realizado em equipamentos para CCT semimecanizado (trator de 100 cv, carregadora de cana, caminhão e reboque para cana inteira). Tem capacidade para colher de 12 a 18 t.h−¹, em função das condições da lavoura. Marginalmente, pode atender produtores de aguardente e, quando instrumentada, utilizada em experimentação agronômica canavieira.


			1.11.3 Projeto Irmãos Furlan


			O projeto foi elaborado a partir das observações de campo, estudo e discussões internas de sócios da Usina Furlan, de Santa Bárbara d’Oeste, sobre o comportamento da frota de máquinas da referida usina. Por estar localizada em região de topografia acidentada, parte significativa da base física da usina acha-se sobre terreno declivoso, condição crítica para operação das colhedoras combinadas de cana picada. Essa condição topográfica, por outro lado, dificulta as manobras de cabeceiras, quando é requerida a mudança de posição do elevador lateral de descarga de toletes, reduzindo a estabilidade e obrigando o operador a gastar mais tempo em cada giro de fim de fileira de cana do que em terrenos planos. Por reduzir drasticamente a capacidade operacional das colhedoras combinadas, os irmãos Antônio e Anselmo Furlan resolveram desenvolver e patentear um novo projeto de colhedora bidirecional, ilustrada nos croquis da Figura 1.71.
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			Figura 1.71 - Projeto conceitual dos Irmãos Furlan de colhedora bidirecional (Patente requerida). Ver explicações no texto. Fonte: Furlan (2015).


			Para os croquis e fotos da Figura 1.71, cabem as seguintes observações descritivas: Croqui 1.71.A) Vista lateral da máquina, mostrando na parte superior a cabine de duplo comando, de cada lado os dois conjuntos de divisores de linhas, corte de base e corte de ponteiros e na parte central o sistema pneumático de retirada das palhas. Croqui 1.71.B) Vista de cima do protótipo, mostrando lateralmente o elevador de descarga de toletes em oposição à cabine de comando e aos elementos de recolhimento dos colmos. Croqui 1.71.C) Vista frontal da máquina operando em terreno inclinado, mostrando o sobrechassi de inclinação monitorada (contendo a cabine, motor e sistema hidráulico), o elevador de descarga de toletes e o veículo de transbordo a montante. Croqui 1.71.D) Planta do talhão de cana mostrando o circuito de deslocamento “vai-vem” da colhedora ao longo de cada linha de cana, evitando, assim, as manobras circulares e a movimentação do elevador a cada nova fileira de cana.


			1.11.4 Sistemas diferenciados de CCT canavieiros


			Conforme anteriormente discutido (subtítulo 1.9.2, Figuras 1.56 e 1.58), nos anos 1970–80 surgiram algumas iniciativas de projetos de cortadoras de cana, destinadas apenas ao corte basal, dos ponteiros e o tombamento dos colmos no alinhamento dos sulcos de plantio. Apesar de serem máquinas de baixo custo e alta capacidade de corte, por não posicionarem os colmos transversalmente visando adequação para aplicação do rastelo das carregadoras, não foram bem-aceitas no mercado canavieiro naquela ocasião. São máquinas que não interagiram positivamente com o sistema CCT semimecanizado da época. Todavia, após a introdução das colhedoras combinadas de cana picada em roletes, surgiram dois questionamentos no uso desse tipo de máquina: 1) limitada aplicação em áreas de maior declividade (principalmente áreas canavieiras da região N-NE); 2) limitada capacidade operacional, especialmente em talhões de menores dimensões. Esses questionamentos têm sido respondidos por equipamentos (colhedoras-cortadoras) que apenas cortam a base e os ponteiros dos colmos, deixando-os sobre o solo para serem carregados em operação separada. Por serem máquinas de custos relativamente baixos e acopláveis em tratores agrícolas de 100–130 cv., têm despertado interesse em regiões de topografia acidentada e produtores com lavouras de menor porte. Nessa mesma categoria de máquinas para colheita de cana acopláveis a trator agrícola, acham-se as colhedoras de cana forrageira que através de adaptações no sistema de corte e picagem dos colmos, transformam-se em colhedoras de cana picada de pequeno porte. É o caso da colhedora Menta Mit Colhiflex, mostrada na Figura 1.73.


			1.11.4.A Projetos de colhedoras-cortadoras da Região NE


			As particulares condições de cultivo da cana-de-açúcar nas regiões canavieiras declivosas do Nordeste e certas dificuldades nas relações trabalhistas para o corte semimecanizado têm motivado a busca de soluções para a mecanização integral da colheita. Dentre as mais recentes iniciativas destacam-se as seguintes: a) colhedora-cortadora “Atrevida”, construída pelo Grupo EQM para operar na Usina Utinga Leão (AL) e Cucaú (PE); b) colhedora-cortadora “Sapeca” produzida pela Implanor-Bell (PE); c) colhedora-cortadora “Canadá MM15”, desenvolvida em parceria com o Sindaçúcar, de Pernambuco. Essas iniciativas são ilustradas nas fotos da Figura 1.72.
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			Figura 1.72 - Máquinas colhedoras-cortadoras desenvolvidas recentemente em Pernambuco. Foto 1.72.Ax,y) colhedora “Atrevida”, proposta pelo Grupo EQM, AL. Foto 1.72.B) Colhedora “Sapeca”, construída pela Implanor-Bell, PE, em ação no canavial; Foto 1.72.Cx,y) Colhedora “Canadá MM15”, patrocinada pelo Sindaçúcar, PE. Fonte: Cana online (2016 on-line).


			O grande entrave no uso desse tipo de máquina (que deixa os colmos, com palhas e ponteiros, esteirados ao longo da linha cortada) é o posterior carregamento nos veículos de transporte. A baixa densidade de colmos nas linhas, esteiradas longitudinalmente, impedem um bom desempenho das carregadoras, de forma que os ganhos de capacidade operacional em corte se perdem no carregamento. Além disso, a essa restrição associa-se a queda na ATR (por impurezas vegetais e minerais), como referido anteriormente.


			1.11.4.B Colhedora de forragem adaptada para colheita de cana em rebolos


			Trata-se de projeto desenvolvido pela empresa Menta Mit Máquinas Agrícolas Ltda., de Cajuru-SP, sucessora de Irmãos Menta, criada em 1950, uma pequena indústria de engenhos de aguardente e rapadura. Com a mudança da razão social em 1970, passou a produzir equipamentos para alimentação animal. Em 2004 lançou no mercado a Colhiflex, uma colhedora de forragem com plataforma para cana forrageira e cana bioenergia. Com base nessa expertise, lança em 2008 a Colhimenta CM-20, acoplável a trator de 110 cv, para colheita de cana em rebolos. A Figura 1.73 mostra essa máquina.


			[image: ]


			Figura 1.73 - Colhedora de cana em rebolos. Foto 1.73.A) Vista frontal da colhedora Menta Colhiflex. Foto 1.73.B) Vista posterior da colhedora Colhiflex. Fonte: fotos do autor.


			1.11.4.C Equipamentos para corte de cana em “linha gorda”


			O conceito denominado vulgarmente de “linha gorda” nasceu da tentativa de aumentar a capacidade efetiva (t/h) das colhedoras combinadas de cana picada, operando sob condições de velocidade reduzida em canavial de baixa produtividade. Trata-se de cortar a fileira adjacente àquela em que a colhedora está operando e dispor os colmos junto a esta, dispostos longitudinalmente de forma a “engordar” a linha de cana a ser recolhida e processada pela máquina. Esse engenhoso procedimento foi desenvolvido a partir de equipamento projetado pela empresa FCN Tecnologia, inicialmente como dispositivo de corte basal (Policana 2L). Posteriormente, desenvolveu-se uma nova concepção de cortadora-tombadora de colmos na linha, visando incrementar a capacidade operacional das combinadas, como ilustra a Figura 1.74.


			[image: ]


			Figura 1.74 - Máquinas para colheita de canas, projetadas pela FCN Tecnologia, de Piracicaba-SP. Ver explicações no texto. Fonte: catálogo FCN Tecnologia (2016).


			Para as fotos e croquis da Figura 1.74, cabem as seguintes observações descritivas: Foto 1.74.A) Garra picadora de colmos, montada em carregadora tratorizada. Foto 1.74.B) Equipamento de corte basal (Policana 2L) adaptável na lateral dos divisores de linhas das colhedoras combinadas. Foto 1.74.C) Equipamento de corte basal (Cort-I-Cana) adaptável a tratores agrícolas, para corte e tombamento lateral de duas linhas de cana. Foto 1.74.D) Aspecto do canavial após a passagem do equipamento Cort-I-Cana. Foto 1.74.E) Colhedora trabalhando em canavial após a aplicação do processo de duplicação de linhas (ação da Policana 2L ou do Cort-I-Cana), onde se observa a fileira de cana deitada junto à base da linha de cana em pé a ser cortada pela colhedora combinada. Foto 1.74.F) Cortadora-tombadora de cana (funcionamento semelhante às máquinas ilustradas nas fotos 1.56.A, 1.56.B, 1.58.A e 1.58.B), equipada com dispositivo cortador de ponteiros. Croqui 1.74.A) Garra com rotor de corte de colmos em toletes.


			Segundo informações do eng. Castro Neto, diretor da FCN Tecnologia, a garra picadora de colmos (Foto 1.74.A) foi criada na época em que só existiam colhedoras de cana inteira, para atender à solicitação de cana picada para plantio. Os acessórios de corte basal para colhedoras (Fotos 1.74.B e 1.74.C), desenvolvidos posteriormente, visam aumentar a capacidade operacional dessas máquinas, mas ainda não passaram por ensaios oficiais. A cortadora tombadora (Foto 1.74.F) deverá inaugurar um novo sistema de colheita de cana em toletes, trabalhando em conjunto com uma carregadora equipada com a garra de braços retráteis e rotor de facas (Croqui 1.74.A), a qual deverá incluir uma ventoinha de limpeza da palha picada. Assim, a cana tombada longitudinalmente e adensada pelo acúmulo da linha adjacente seria apanhada pela garra equipada com dispositivo de movimentação torcional e, a seguir, num giro de 180 graus da lança, posicionada sobre o transporte, onde os colmos e palhas retidos seriam picados pela ação conjunta do rotor de facas (ver Croqui 1.74.A) e o fechamento da garra.


			
1.12 Prognósticos para os sistemas de colheita canavieira


			O levantamento histórico do desenvolvimento tecnológico e dos desafios da mecanização da colheita de cana-de-açúcar são uma tentativa de caracterizar sua rota evolutiva. Nesse contexto, surgem os principais indícios para formulação de prognósticos sobre as tendências futuras desse importante conjunto de operações agrícolas da lavoura canavieira. Assim, ficam evidentes as seguintes principais demandas:


			1.12.1 Incremento crescente no fluxo de transporte de matéria-prima do campo à unidade industrial, por aumento da capacidade de esmagamento das usinas e tendência em reduzir o período de safra, gerando demanda de: a) equipamentos de alta capacidade operacional em termos de “t/h” (em colheita/transbordo) e de “t-km/h” (em transporte); b) busca de soluções para as limitações de tráfego rodoviário (via Legislação rodoviária, Normas de projeto rodoviário etc.) e talvez uma volta à instalação e uso de ferrovias canavieiras em novos moldes.


			1.12.2 Incremento na capacidade de trabalho da mão de obra utilizada nos sistemas de colheita mecanizada, gerando demanda de: a) adequação de RH para seleção e treinamento de pessoal em sistemas motomecanizados canavieiros de alto desempenho, para operadores de máquinas, tratoristas, motoristas, mecânicos de manutenção etc.; b) informatização na gestão (planejamento e controle) da logística operacional motomecanizada.


			1.12.3 Redução de perdas de pós-colheita de matéria-prima vegetal com alto poder calorífico (palha), gerando demanda de: a) análises de riscos e oportunidades para instalação de unidades de limpeza da matéria-prima junto das unidades industriais e opção por sistema de colheita e transporte de cana com palha (sistema de colheita “cana integral”); b) incremento na capacidade dos sistemas de coleta e transporte de palha para uso em cogeração de energia elétrica.


			1.12.4 Redução das agressões ao Meio Ambiente, gerando demanda de: a) eliminação do fogo controlado tanto como prática de pré-colheita como para limpeza de áreas colhidas; b) aplicação de técnicas de redução da compactação mecânica dos solos cultivados; c) ações visando à recuperação de áreas degradadas e conservação das áreas de preservação ambiental junto às nascentes e margens dos riachos e rios.


			1.12.5 Desenvolvimento tecnológico de equipamentos para sistemas de CCT de aplicação específica em a) áreas canavieiras com declividade acima de 12–16%; b) na exploração canavieira com pequeno e médio porte, de fornecedores ou de terceirizados; c) no corte de cana acamada por vendaval; d) desenvolvimento de corte basal para lavouras canavieiras com plantio em sulcos, e) redimensionamento dos projetos de rodados e dos sistemas de corte de base para atender aos avanços tecnológicos e do estado da arte do espaçamento de plantio e cultivo canavieiros.


			1.12.6 Avanços tecnológicos em Engenharia do Produto visando à substituição dos atuais motores hidráulicos das colhedoras do Padrão I (de rebolos) por motores elétricos de corrente pulsante, como solução aos problemas de contaminação do fluido hidráulico, ruptura de mangueiras e redução dos custos de manutenção.


			1.12.7 Desenvolvimento tecnológico de sensores para controle e automação de ações operacionais e de dispositivos para avanço da conectividade do sistema CTT canavieiro nacional.


			1.12.8 Avanços na instrumentação embarcada e nas ferramentas tecnológicas de bioengenharia para melhor desfrute do potencial oferecido pela Agricultura de Precisão na exploração canavieira.


			


			

				

					1	 A produtividade média do cortador de cana tem sido geralmente dimensionada em toneladas de cana cortada por homem e por dia de trabalho, abreviadamente expressa por “t.h-d−¹”. Todavia a correta forma de expressar a produtividade de um cortador de cana é “toneladas de cana cortada por homem e por jornada – t.h-j−¹”, pois a unidade de tempo dos sistemas dimensionais oficiais é “hora” e não “dia”. A jornada do trabalho humano, referente a 1 dia calendário, de acordo com a legislação trabalhista, é dimensionada em horas, normalmente 8 horas.


				


				

					2	 NR 15:- no Brasil, as Normas Regulamentadoras, também conhecidas como NRs, regulamentam e fornecem orientações sobre procedimentos obrigatórios relacionados à segurança e medicina do trabalho. Essas normas são citadas no Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Foram aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 8 de junho de 1978 e são de observância obrigatória por todas as empresas brasileiras regidas pela CLT além de, periodicamente, revisadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. São elaboradas e modificadas por comissões tripartites específicas compostas por representantes do governo, empregadores e empregados. Atualmente existem 36 NRs, sendo a NR 15 referente às operações insalubres e a NR 21 relativa aos trabalhos a céu aberto.


				


				

					3	 AS USINAS de açúcar e a ferrovia. Jornal da Cana, 2018. Disponível em: https://jornalcana.com.br/as-usinas-de-acucar-e-a-ferrovia/. Acesso em: 9 ago. 2023.


				


				

					4	 RÖHM, J. A. Estação 36: Estrada de Ferro Da Usina Tamoyo. Lugar do Trem, 2012. Disponível em: http://www.lugardotrem.com.br/2012/04/estacao-36-estrada-de-ferro-da-usina.html. Acesso em: 9 ago. 2023.


				


				

					5	 “Frente” de corte: conjunto de veículos, máquinas, equipamentos e pessoal alocados num determinado espaço físico da lavoura para executar, de forma integrada, as operações dos sistemas CCT & CTT.


					 


				


				

					6	 MOTOCANA (1959/Piracicaba-SP); SANTAL (1960/Ribeirão Preto-SP); IMPLANOR (1974/Aliança-PE); REPIR (1976/Piracicaba-SP); HIMA (1971/Piracicaba-SP); SERMAG (1979/Serrana-SP).


				


				

					7	 Essa categoria de veículos será abordada posteriormente, nos Capítulos 10 e 11.


				


				

					8	 CVC: definido pelo DNIT como combinação de veículos de carga (por exemplo Romeu e Julieta, treminhão, rodotrem, bitrem, tritrem).


				


				

					9	 CMT: é definido pelo DNIT como o “máximo peso que a unidade de tração é capaz de tracionar, indicado pelo fabricante, baseado em condições sobre as limitações de geração e multiplicação de momento de força e resistência dos elementos que compõem a transmissão”. Trata-se de uma relação entre capacidade de tração, em termos de potência e peso bruto total expresso em toneladas, estabelecendo-se que o limite mínimo é de 6 cv/t ou 5,88 hp/t. Fonte: adaptado de Dnit (2006).


				


				

					10	 SAE J695-2011 06. Tuning ability and of tracking – Motor vehicles.


				


				

					11	 HSPA: associação fundada em 1894 para tratar do recrutamento de mão de obra do exterior e regular questões trabalhistas da produção canavieira no Havaí. Ao adotar sistema salarial de pagamento por bônus, não por produtividade, mas em função da raça e cor do cortador de cana, enfrentou vários conflitos sociais, conforme relatos de FLEISCHMAN e TYSON (2000). Ao buscar solução para os problemas trabalhistas, adotou política pública de priorizar o desenvolvimento de inúmeros protótipos de colhedoras.


				


				

					12	 www.taukspanky.blogspot.com.br/2011/03/ftg-entry-66-in-cajun-country.html. Acesso em: jan. 2015.


				


				

					13	 Barbados: Ilha caribenha cuja história de ex-colônia da Inglaterra tinha sua economia dependente da agroindústria canavieira, hoje com maior participação do turismo. Seu território, de 34 km de comprimento por 24 km de largura, totaliza uma área de 432 km². Trata-se de um país com a maior densidade demográfica do mundo, com 644,6 hab./km².


				


				

					14	 Informações pessoais dadas ao autor, por técnico vinculado à empresa que tentava introduzir a máquina no Brasil, revelam que os empregados da usina onde se tentava vender a colhedora, na madrugada do segundo dia de demonstrações, atearam fogo aos módulos I e II que se achavam no campo.


				


				

					15	 www.iea.sp.gov.br/relatórioconsolidado1512.pdf.


				


				

					16	 Colhedora importada pelo Grupo Morganti — muito provavelmente trata-se do mesmo tipo de máquina (Thornton, cortadora-enleiradora) fotografada na Usina Rafard em outubro de 1952. Ver foto 1.52.A, da Figura 1.52.


					 


				


				

					17	 ENGEAGRO: empresa do Grupo Ometto, constituída em 1989, a partir de aquisição da Dedini-Toft. A Engeagro, segundo SCHARINGER (2016), em 1996 associou-se à australiana Austoft, sendo criada a Brastoft, e em 1999 o nome Brastoft foi substituído pela da Case IH/Austoft, pois em 1996 a norte-americana Case havia adquirido a Austoft.


				


				

					18	 É interessante notar a enorme semelhança entre a colhedora cortadora-amontoadora fabricada pela Painco (então Pamec) e a máquina fabricada por Artioli. Não se tem notícia sobre pedido de patente ou se houve algum acordo entre as empresas, mas pelas fotos é clara a evidência de cópia.


				


				

					19	 Felix de Castro Neto, atual sócio-proprietário da empresa FCN Tecnologia, de Piracicaba-SP


				


				

					20	 Embora a maior demanda por colhedoras seja das usinas de açúcar e álcool, sempre houve um mercado marginal de pequenos e médios fornecedores de cana e produtores de cachaça também interessado na colheita mecanizada. Todavia não se tem notícia de que os fabricantes nacionais de colhedoras das décadas de 1950–60 tenham direcionado algum projeto especificamente para esse nicho de mercado. Infelizmente, essa tendência persistiu após a proibição da queima do palhiço, inviabilizando economicamente o corte manual e deteriorando o cenário dos pequenos e médios produtores independentes (fornecedores de cana).


				


				

					21	 Ensaios oficiais = ensaios realizados segundo metodologia técnico-científica, em instituições oficiais (centros tecnológicos, universidades etc.)


				


				

					22	 CACB: controle de altura do corte basal, com base na variação da pressão no motor hidráulico acionador dos discos de corte basal, medida por um pressostato eletrônico. Por não funcionar adequadamente, foi substituído por um novo projeto: o CICB (instalado nas máquinas CH570 e CH670).


				


				

					23	 Em 12/11/2020 solicitamos da Jacto S.A., via e-mail, informações técnicas sobre a colhedora, explicando que se tratava de sua inserção nesta obra. Infelizmente não recebemos qualquer resposta, fato que nos faz pensar que, por algum motivo, a empresa tenha restrições sobre o novo projeto.


				


				

					24	 Controlled traffic farming: http://www.landwise.org.nz/uncategorized/wide-span-tractor/
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